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RESUMO

Este trabalho tem como final idade principal  identi f icar, através de
anál ise própria de um estudo de caso, a congruência entre a Estratégia
Competi t iva, a Estratégia de Marketing e a Estratégia de Manufatura de
uma empresa de máquinas-ferramenta. Para a real ização desta anál ise,
foi  uti l izado um conjunto de contribuições bibl iográficas recentes sobre
o assunto; bem como um levantamento da si tuação do setor de
máquinas-ferramenta no Brasi l , de 1984 a 1997; mesmo período que é
uti l izado para a anál ise das estratégias da empresa. O estudo sobre a
evolução do setor, teve como objetivo contextual izar o posicionamento
estratégico da empresa numa perspectiva mais ampla, procurando-se
entender assim o ambiente competi t ivo da indústria em que a empresa
opera. A definição do período para o estudo foi  resul tado da
disponibi l idade de dados secundários do setor, obtidos através de
publ icações da ABIMAQ e de visi tas ao seu departamento de máquinas-
ferramenta. O levantamento das informações sobre a empresa se deu
inicialmente mediante a experiência própria de trabalho na mesma, uma
anál ise vivencial  portanto; e posteriormente, através de visi tas à planta
e de entrevistas com as pessoas responsáveis pelas áreas envolvidas.
Para aprofundar a anál ise da interação entre as estratégias, as
informações prestadas pelos diretores foram contrapostas com os
principais planos de ação adotados pela empresa durante o período em
questão.

Palavras-Chave: Estratégia Compet it iva, Estratégia de Manufatura e

Estratégia de Market ing.
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ABSTRACT

This work has as main purpose to identi fy, through proper analysis of a
case study, the congruence among Competi t ive, Marketing and
Manufacturing Strategies of a machine-tool  company. For the
accompl ishment of this analysis, a group of recent bibl iographical
contributions about the subject was used, as wel l  as a study about the
si tuation of the machine-tool  sector in Brazi l , from 1984 to 1997; same
period which is used for the analysis of the strategies of the company.
The study about the evolution of the sector had as an objective
contextual ize the strategic posi t ioning of the company in a wider
perspective, trying, this way, to understand  the competi t ive
environment in which the company operates. The defini t ion of the period
for the study was a resul t of secondary data avai labi l i ty of the sector,
obtained through publ ications by ABIMAQ and  visi ts to i ts department
of machine-tool . The information gathering about the company was
ini t ial ly performed through the own work experience in i t,  an l iving
analysis, therefore; and, later, through visi ts to the plant and  interviews
with the responsible people for the involved areas. To deepen the
analysis of the interaction among strategies, the information rendered
by the directors were contraposed with the principal  improvement
programs adopted by the company during the period in subject.

Key words: Compet it ive Strategy, Manufacturing Strategy and Market ing

Strategy.
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1 Int rodução

As constantes mod if icações de mercado vêm fazendo com que as

empresas reformulem constantemente as suas estratégias e as relações

existentes entre elas, dentro da organização. As adaptações a estas

modif icações é que determinam o sucesso compet it ivo da empresa. Contudo, o

que se percebe é que muitas vezes há uma concentração de esforços em pontos

iso lados da missão da empresa. Esta situação aponta para a necessidade de

integração entre as diversas estratégias e as áreas organizacionais da empresa.

É neste contexto, que esta pesquisa deve ser compreendida, de maneira

a revalor izar esta integração, entre a Estratégia Compet it iva, a Estratégia de

Manufatura e a Estratégia de Market ing de uma empresa do setor de

Máquinas-Ferramenta.

A interação entre as estratégias é importante, ainda para a superação

do iso lamento com que muitas vezes os diversos departamentos e níveis

hierárquicos operam, permit indo assim uma f luência mais coesa das

informações obt idas e ident if icadas no mercado e que se alteram

constantemente, e mais agil idade nas ações decorrentes, que devem ser

adotadas pela empresa.

Este procedimento deve levar a empresa a buscar uma sinergia entre as

estratégias, para manter de forma só lida o sucesso da missão da empresa,

orientando e defin indo os planos de ação para o atendimento dos objet ivos

mais gerais da corporação e ou do negócio.

Este t rabalho está centrado in ic ialmente, no estudo do referencial

teórico das estratégias acima mencionadas e posteriormente no estudo de caso

de uma empresa do setor de máquinas- ferramenta no per íodo de 1984 a 1997.

Quanto ao estudo de caso, o mesmo teve como objet ivo central a aná lise da

interação entre a Estratégia Compet it iva, de Manufatura e de Market ing da

empresa. Para tanto, procurou-se responder às seguintes questões:

(1) Qual a Estratégia Compet it iva da empresa de 1984 a 1997 ?

(2) As Estratégias de Manufatura do per íodo em questão foram

compat íveis com a Estratégia Compet it iva?
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(3) A empresa apresentou Estratégias de Market ing coerentes com suas

Estratégias Compet it ivas?

(4) As decisões relat ivas à estrutura e infra-estrutura da empresa, que

resultaram nos planos de ação desenvo lvidos nestes anos, foram coerentes

com as estratégias adotadas e representam uma interação posit iva entre as

mesmas?

(5) O posicionamento e a atuação da empresa so freu inf luência da

situação do setor de Máquinas-Ferramenta, durante este per íodo? Em caso

posit ivo, como as estratégias contr ibuíram para a superação dos problemas do

setor?

Estas são as pr incipais indagações deste t rabalho, que tem ainda como

meta procurar contribuir para o conhecimento dessa área, co laborando assim,

para que se atr ibua uma maior importânc ia para a integração entre as

estratégias de negócio e funcionais.

Para tanto, no capítulo 2 é desenvo lvida uma revisão da literatura

sobre Estratégia Compet it iva. O capítulo 3 aborda os conceitos de Estratégia

de Market ing Industrial,  mediante uma revisão bibliográfica do assunto. O

capítu lo 4, por sua vez, tem como objet ivo o estudo do referencial teórico

sobre a Estratégia de Manufatura.

O capítulo 5 t raz um levantamento histórico do setor de máquinas-

ferramenta, e uma análise do per íodo de 1984 a 1997. A part ir desta análise

são apresentadas às estratégias da empresa estudada e são discut idas as

possíveis interações entre elas.

No capítulo 6 são realizadas algumas considerações pert inentes às

questões centrais aqui levantadas, procurando-se com isto, apresentar as

pr incipais conc lusões deste t rabalho, e indicadas algumas contr ibuições e

possibil idades de cont inuidade do mesmo.
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2 Estratégias Empresaria is

O termo estratégia, segundo o dicionár io Aurélio é, “A arte de

explorar condições favoráveis com o f im de alcançar objetivos específ icos”.

Segundo Slack (1997), o termo designa uma conjuntura de art iculações

dentro da própria organização, interagindo-a num conjunto de ações que

estabelecem o rumo da organização. Deste modo, a estratégia leva a

organização a um compromisso com a própr ia ação. Esse autor, define o termo

da segu inte maneira, “A estratégia é o padrão global de decisões e ações que

posicionam a organização em seu ambiente e têm o objetivo de fazê-la atingir

seus objetivos de longo prazo” Slack (1997).

Porter (1991), também define estratégia como ação, leva em

consideração o posicionamento da empresa na indústr ia: “Uma ação ofensiva

ou defensiva de modo a criar uma posição defensiva contra as cinco forças

competit ivas”.  Para ele estas cinco forças compet it ivas são: entrantes

potencia is, fornecedores, subst itutos, compradores e concorrentes na

indústr ia.

Slack (1997), Vanalle (1995), e diversos autores adotam uma

classif icação hierárquica para as estratégias, como uma relação dos níveis de

decisões e ações. Classicamente esta é assim defin ida: estratégia corporat iva,

estratégia de unidades de negócios ou estratégias compet it ivas e estratégia

func ional.

Estratégia Corporat iva é a estratégia que objet iva a corporação como

um todo. No Brasil,  esta estratégia é denominada de estratégia de grupo.

Portanto uma corporação (grupo) é formado por diversas unidades de negócio.

Wheelwr ight  (1984), define a estratégia corporat iva como sendo: “A

Estratégia Corporativa especif ica duas áreas de total interesse para a

corporação: a def inição dos negócios nos quais a corporação irá partic ipar

(e por omissão, aqueles em que ela não irá participar) e a aquisição e adoção

de recursos corporativos para cada um desses negócios”.

Por conseguinte, Salles (1998a), t rata com muita propr iedade a

Estratégia Corporat iva como: “a missão global da organização orientando de

forma geral os negócios em que aquela corporação deverá participar e assim,

o f luxo de recursos dentro da organização. Esta estratégia acaba def inindo a
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própria imagem da empresa e a sua participação no mercado global, que será

efetivamente disputado através de suas unidades de negócios”.

A part ir dessa ót ica fica claro que a estratégia corporat iva é um

referencial importante, para a decisão, quanto aos negócios em que as

empresas irão part ic ipar, e portanto, para as defin ições das estratégias dessas

unidades.

Estratégia das Unidades de Negócios é a estratégia que representa uma

divisão, seja esta feita por uma empresa, unidade fabr i l ou uma linha de

produtos.

Fusco (1997), encara a estratégia de negócios, como uma unidade de

planejamento, que define as necessidades e oportunidades da estratégia. De

forma mais específ ica, Salles (1998a) ressa lta que estas estratégias definem o

mix de produtos / mercados, para os quais as empresas irão procurar,

estabelecer vantagens compet it ivas. Neste caso, o que tal estratégia objet iva é

uma orientação, para as diversas ações, que este t ipo de estratégia irá

proporcionar dentro da própria unidade de negócio. Luehrman (1998), d iz que

“ . . .uma estratégia de negócios é muito mais como uma série de alternativas

do que uma série de f luxo estático de caixa”.

Vanalle (1995), coloca as Estratégias das Unidades de Negócios, como

especif icadoras dos objet ivos e limites de cada unidade empresar ial.  Assim,

para que haja uma per feita sincronia em âmbito estratégico, é importante que

ocorra uma defin ição nos segmentos de produtos e mercados que deverão ser

almejados por cada unidade.

Estratégia Funcional é uma estratégia, cujo principal objet ivo está em

suportar a estratégia de negócios. Em outras palavras, tal estratégia tem como

finalidade pr incipal especif icar as funções e ações de determinadas áreas,

para dar suporte às vantagens compet it ivas.

Hayes (1988) vislumbra o desenvo lv imento e manutenção de um

modelo de decisões de manufatura, que envo lvam seus objet ivos,

independente de serem considerados estratégicos, tát icos ou operacionais,

desde que possuam impacto relat ivamente signif icat ivo na organização.

Corrêa e Gianesi (1993), apresentam uma abordagem que consiste na

formulação de uma estratégia vo ltada para ambientes turbulentos, nos moldes
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dos modelos de cont ingências, os quais têm por meta vis lumbrar cenár ios que

apontam, entre outros objet ivos, os de coerência hor izontal e vert ical na

estrutura funcional, tal como é apresentado, na figura 2.1.

Figura 2.1: As Coerências Entre Várias Funções da Companhia.
Fonte: Gianesi (1998), figura adaptada.

Estes autores denominam “coerência hor izontal”,  a correspondência

entre os vár ios níveis de decisões, entre as funções de “coerência vert ical” e a

coerência, entre os diversos níve is, dentro de cada função:

Assim, a formulação da Estratégia Funciona l v isa assegurar uma alta

consistência hor izontal como proposto por Prochno e Corrêa (1995), que

defendem uma integração efet iva das decisões funcionais da corporação. Este

processo permite, ainda, que em ambientes turbulentos, tal como do mundo

Alta Coerência Hor izontal  para completar a formulação   do processo
estratégico funcional
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industr ial brasile iro, ha ja agil idade no processo de replanejamento

estratégico, inf luenciando as decisões operacionais funcionais da corporação.

A formulação da estratégia funcional não é fácil,  embora existam

vár ios métodos propostos, e. g. Hayes & Wheelwr ight  (1984); Hil l,  (1995),

não há um melhor para qualquer circunstância. Gerentes de vár ias funções

têm seus própr ios objet ivos e ordens pessoais do dia (agenda), que inter ferem

até certo ponto com os objet ivos das estratégias funcionais. Tomada de

decisões em diferentes níve is dentro de qualquer função, também apresentam

part icular idades, que inter ferem com os objet ivos desenvo lvidos, que são

der ivados das estratégias funcionais.

Dentre as estratégias funcionais, nesta dissertação serão enfocadas as

de Manufatura e de Market ing, na medida em que nosso objet ivo é ana lisar as

inter faces desses estratégias, com as estratégias compet it ivas mais gerais,

adotadas por uma empresa do segmento de máquinas-ferramenta. No próximo

tópico será apro fundado o estudo sobre estratégia compet it iva.

2.1 Estratégias Competit ivas Genéricas

A formulação de uma Estratégia Compet it iva passa necessar iamente,

pela aná lise do meio ambiente em que a indústr ia se encontra.

O meio ambiente é fator relevante, porque estabelece uma interação,

tanto das forças sociais existentes, quanto das forças econômicas decorrentes,

no âmbito da indústr ia, entendido aqui como o setor de máquinas-ferramenta,

do qual pertence a empresa em questão.

Por essa razão, o principal aspecto a ser observado, ao se estabe lecer a

estratégia é fazer uma análise preliminar do meio ambiente da empresa e da

indústr ia, como também da fat ia do mercado em que irá part ic ipar.

A organização da indústr ia possui uma grande inf luência, no que tange

à determinação dos rumos compet it ivos da empresa, sendo vital a esco lha das

estratégias disponíveis, que esta poderá ut il izar para at ingir seus objet ivos.

As forças externas da indústr ia, também são t idas como pontos extremamente

signif icat ivos, visto que essas forças externas podem afetar todas as empresas

na indústr ia.
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A competência para concorrência num mercado compet it ivo, é uma

questão de sobrevivência para a empresa. A situação de uma indústr ia está

inser ida nas raízes e nas estruturas econômicas básicas, que envo lvem o

comportamento flutuante do mercado e os procedimentos adotados, por todos

os concorrentes que dele part ic ipam.

O grau de concorrência pode ser ident if icado, através de cinco forças

básicas de compet it iv idade Porter (1991), que são apresentadas na figura 2.2.

A soma deste conjunto de forças determinará o potencia l de lucro de uma

empresa, o qual é medido, através do retorno à longo prazo sobre o capital

invest ido.

O pr inc ipal objet ivo da estratégia compet it iva, para uma unidade

empresar ial,  é a busca de uma posição pr iv i leg iada, para que a companhia

possa melhor se adequar (defender) com relação às forças compet it ivas.

C oncorrentes
na indústria

R iva lidade
entre as

E mpresas
E xistentes

Substitu tos

Am eaça de produtos
ou serviços substitu tos

Fornecedores C om pradores

E ntrantes
Potencia is

Poder  de negociação
dos compradores

Poder  de negociação
dos fornecedores

Am eaça de novos
entrantes

Figura 2.2: Forças que Dirigem a Concorrência na
Indústria .
Fonte: Porter (1991).

Decompondo-se o modelo da Figura 2.2, visando uma poster ior

ident if icação dos componentes mercado lógicos que envo lvem o setor de
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máquinas- ferramenta, pode-se chegar a uma metodologia, para estabelecer e

ou analisar a Estratégia Compet it iva de uma empresa nessa indústr ia. Esta

decomposição fo i estabelecida com muita propr iedade por Porter (1991) e

aponta os caminhos básicos para alcançar-se uma boa vantagem compet it iva, a

saber:

• conhecer a interação das cinco forças compet it ivas: ameaça de

novos compet idores, r ivalidade entre os compet idores existentes, ameaça de

produtos subst itutos, poder de barganha dos fornecedores e poder de barganha

dos compradores;

• ter sempre presente, que o diferencia l de desempenho é uma função

da habil idade, para se t ratar com essas cinco forças acima citadas;

• estabelecer uma condição de singular idade, observados os fatores

acima expostos, é condição essencia l,  para obter-se uma vantagem

compet it iva reflet ida por duas ações resultantes: baixo custo e diferenciação.

A chave para o desenvo lvimento de uma estratégia efic iente, então,

está na pesquisa apro fundada, para se ident if icar estas fontes de pressão

compet it iva.

Assim, co loca-se em destaque os pontos fortes e os pontos fracos da

companhia, or ientando deste jeito o seu posicionamento. Diante disto, ficam

mais claras as áreas de decisão, que obterão um retorno máximo com a

implementação de possíve is mudanças. Posto isto, a organização pode

posicionar-se, com relação às pr incipais tendências na indústr ia, ver if icando

as oportunidades ou ameaças em potencia l a que estará sujeita na sua

trajetória.
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2.2 Formulação de uma Estratégica Competit iva

A formulação de uma Estratégia Compet it iva consiste no

desenvo lv imento de um processo, que orienta o direcionamento futuro da

empresa, ou seja, como a mesma poderá compet ir frente à concorrência, quais

dever iam ser suas metas e quais as po lít icas necessár ias, para levar à r isca

essas metas. A Figura 2.3, i lustra o papel central que as metas representam,

na formulação de uma estratégia compet it iva.

Por esta figura pode-se perceber que, através de uma combinação de

metas, a empresa busca os meios (planos de ação), para at ingir os seus

objet ivos. É importante salientar que existem empresas que empregam de

maneira diferente esta termino logia, tais como “missão” ou “objetivos” ao

invés de “metas”,  outras ainda empregam “tát ica” no lugar de “polít icas

funcionais” ou “operacionais”.  Desse modo, o que prevalece é a noção da

essênc ia da estratégia, que pode ser sintet izada pelos termos “f ins e meios”.

A termino logia ut il izada nesse modelo da Roda da Estratégia

Competit iva, nada mais é do que uma forma s imples de art iculação dos

aspectos essenciais da Estratégia Compet it iva, onde no centro da roda

encontram-se as metas da empresa, suas defin ições, quanto ao comportamento

compet it ivo e seus objet ivos econômicos e não econômicos.

As divisões da roda, são as polít icas operacionais básicas, com as

quais a empresa objet ivará o cumpr imento das metas já t raçadas.

O importante disso é que, dependendo da natureza do negócio, a

administração pode ser mais específ ica ou menos específ ica, observando-se

sempre os procedimentos adotados de art iculação das po lít icas operacionais

básicas ut i l izadas.

Assim sendo, uma vez especif icado o conceito de estratégia, este pode

ser ut il izado, como um guia global de comportamento da empresa.

Por isto, os raios (polít icas) devem funcionar como roda, reflet indo as

metas (centro da roda), ajustando-se entre si; po is do contrário, a roda não

girará.

Ainda, segundo Porter (1991), a formulação de uma Estratégia

Compet it iva envo lve quatro fatores básicos, que defin irão os limites, para que

uma companhia possa ou não compet ir com sucesso.
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O pr imeiro deles é a análise dos pontos fortes e fracos de uma

companhia, que estão condicionados ao seu per fi l de at ivos, às suas

qualif icações em relação à concorrência, aos recursos financeiros, às posturas

tecno lógica e de ident if icação de marca, entre outros. O segundo são os

valores pessoais, que estão ligados à mot ivação e à necessidade de seus

execut ivos, e das pessoas responsáveis pela implementação de uma estratégia

previamente esco lhida.

Estes dois fatores são internos à empresa, enquanto os outros dois: as

ameaças e oportunidades da indústria e as expectat ivas mais amplas da

sociedade, são externas. Deste modo, as ameaças e as oportunidades da

indústr ia inf luenciam a compet it iv idade, com seus r iscos, conseqüências e

recompensas potenciais. A expectat iva da sociedade, também se reflete

diretamente sobre a companhia, gerando impactos, em função de fatores tais

como: a polít ica governamental e os interesses sociais.

L inh a de
Produtos

M ercado -
A lvo

- D efin ição do m odo com o a em presa
irá com pet ir.

- O b je t ivos para o crescim ento da
rentab i lidade,parce la  de m ercado,

resposta  socia l e tc.

M arketing

V en das

D istr ibuição

Fabricação

M ão-de-O bra

C ompras

Pesqu isa e
D esenvolvim en to

F inanças e
C on trole

M E T A S

Figura 2.3: A Roda da Estratégia Competitiva.
Fonte: Porter (1991).
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Por fim, essas var iáveis devem ser levadas em consideração, antes que

a empresa desenvo lva um conjunto realista de metas e po lít icas, que se

const itu irão no modelo de estratégia compet it iva.

2.3 Estratégias Competit ivas: O Modelo de Porter

A Estratégia Compet it iva tem como fina lidade pr incipal adotar ações

ofensivas ou defensivas, para que a empresa possa enfrentar com sucesso as

cinco forças compet it ivas descr itas anter iormente. Porter (1991), conseguiu

sintet izar essas possibil idades em três estratégias compet it ivas básicas, em

que as empresas devem se apo iar, para atender suas necess idades de

sobrevivência ou expansão, no enfrentamento das cinco forças compet it ivas, a

saber: a l iderança no custo total,  a de diferenciação e a estratégia de enfoque.

Estratégia de Liderança no Custo Total: é quando a empresa

consegue focar a liderança no custo total,  gerando assim condições para que a

empresa consiga sustentar uma posição confortável (só lida), frente à

concorrência.

Estratégia de Di ferenciação: quando a empresa consegue ostentar um

níve l notável de diferenciação, no que tange a co locação de seus produtos no

mercado.

Estratégia de Enfoque: quando a empresa objet iva parâmetros

compet it ivos, visando um segmento de mercado, apresentando desta forma,

produtos específ icos ao segmento.

Frente a estas defin ições f ica claro que a empresa, ao considerar o

tamanho e a fragmentação do seu mercado alvo e optar por uma dessas l inhas

estratégicas, procurará estabelecer uma vantagem compet it iva considerável,

em relação à concorrência.

Para esco lher-se entre essas t rês estratégias genér icas, deve-se

recorrer a análise das virtudes e diferenças da empresa e sua situação no

mercado.

As empresas, muitas vezes, podem persegu ir com sucesso mais de uma

estratégia como seu alvo pr imár io, mas isto raramente é possíve l,  po is a

co locação em prát ica de qualquer estratégia, exige na sua maior ia um
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compromet imento total e disposição organizacional de apo io que serão

diluídos, caso haja a existência de mais de um alvo pr imár io.

2.3.1 A Estratégia de Liderança no Custo Total

A liderança no custo total tornou-se bastante difundida nos anos 70,

devido à popular ização do conceito da curva de exper iência, que t inha como

objet ivo pr incipal a l iderança no custo total de uma indústr ia, através de um

conjunto de po lít icas funcionais, que por sua vez, objet ivavam uma vantagem

compet it iva: o menor custo do produto.

Wheelwr ight  (1984), co loca esta vantagem compet it iva, como sendo

adequada para um elevado vo lume de produtos, proporcionando redução dos

custos de produção. Slack (1997), por sua vez, também co loca a liderança em

custo, como o meio pr incipal das empresas concorrerem e aumentarem

diretamente a produção e part ic ipação no mercado.

Kot ler (1995), aborda que a liderança no custo total,  apenas como uma

forma de reduzir ao máximo seus custos de produção e distr ibu ição, podendo

assim assegurar preços mais compet it ivos e obter uma part ic ipação maior de

mercado.

Assim, para que se possa obter uma liderança no custo total,  existem

vár ios caminhos, que irão depender única e exclusivamente da estrutura da

empresa. É importante fr isar aqui,  que este conceito está atrelado ao uso de

outros conceitos tais como: economia de escala, curva de exper iência,

padronização de produtos e componentes, propriedades tecno lógicas etc.,  que

fogem do âmbito deste t rabalho, e, portanto, não serão tratados com

profundidade.

A l iderança no custo é por vezes, a mais clara das estratégias

genér icas, po is t ransforma uma empresa num produtor de baixo custo,

atendendo por conseguinte muitos segmentos industr iais. O produtor de baixo

custo deve explorar e descobr ir as vantagens do custo, para poder at ingir e

sustentar uma liderança no custo total.  Deve ser um compet idor acima da

média em sua indústr ia, comandando, portanto, os preços na média da

indústr ia. Mesmo assim, um líder nos custos não deve ignorar as bases da

diferenciação, porque o produtor de baixo custo deve ater-se sempre na
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aceitabil idade de seu produto, frente aos concorrentes. Deve ainda, estar

sempre atento ao fato de que um líder no custo será constantemente forçado a

reduzir seus preços, em função do t ipo de concorrência predominante no seu

mercado.

Um líder no custo deve objet ivar sempre, manter pelo menos uma

proximidade, quanto à diferenciação relat iva. Esta proximidade na

diferenciação fornece ao líder de custo uma vantagem direta nos lucros,

reflet indo de modo signif icat ivo no preço do produto fina l.

A estratégia da l iderança no custo exige pr imeiramente que a empresa

se co loque numa perspect iva de l iderança no mercado, e não apenas, como

mais uma empresa, disputando uma mera posição no mercado. Por

conseguinte, se exist ir mais de uma empresa aspirando esta liderança de

custo, isto acarretará, na maior ia das vezes, uma r iva lidade acirrada por cada

fat ia de mercado, o que torna bastante difíc i l a manutenção da posição da

empresa, que somente com a conquista da l iderança nos custos, de forma bem

fundamentada, consegu irá que a concorrência altere suas estratégias.

2.3.2 A Estratégia de Di ferenciação

A estratégia de diferenciação tem como objet ivo diferenciar produtos e

serviços o ferecidos pela empresa, gerando algo que seja único no âmbito da

indústr ia, como um todo.

Kot ler (1995), foca a estratégia de diferenc iação, como uma

caracter íst ica básica de funcionamento do produto. Ansoff (1991), atrela o

sucesso das empresas em seus mercados ao atendimento nas mudanças das

aspirações dos seus consumidores, desenvo lvendo métodos que possibil item

tais diferenciações, e que assumem vár ias formas: pro jeto ou imagem da

marca, tecno logia, serviços sob encomendas, rede de fornecedores e outras

peculiar idades.

Os procedimentos desta diferenciação podem tomar rumos diferentes,

var iando de empresa para empresa. O fato é que este processo gera um prêmio

de exclusiv idade, deixando a empresa com mais l iberdade, no tocante à

prát ica de preços, podendo trabalhar com margens maiores de lucro. Contudo,
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deve-se fr isar que tal estratégia não admite que a empresa ignore os custos,

apenas deixa de considerá- los como sendo uma estratégia pr imár ia.

Uma empresa, para at ingir e sustentar uma diferenciação, deverá ser

um compet idor acima da méd ia em sua indústria, porque seu preço deverá ser

super ior aos custos extras, que objet ivam uma posição única no mercado.

O diferenciador por sua vez, está sempre a procura de formas

diferenciadas que o levem a at ingir o preço ideal. Não deve, no entanto,

ignorar a sua posição de custo, para evitar que sua posição compet it iva seja

abalada por um concorrente, de custo muito infer ior. Portanto, a empresa que

procura a diferenciação, também deve procurar reduzir os seus custos,

pr incipalmente nas áreas em que não at inja uma diferenciação marcante.

De efeito, a estratégia de diferenciação exige da empresa uma esco lha

de atributos que a diferencie da concorrênc ia, porque a empresa que opta por

esse t ipo de estratégia deve ser verdadeiramente única, para que o mercado

possa legit imar sua margem de lucro.

2.3.3 A Estratégia de Enfoque

Assim, enquanto as estratégias de baixo custo e de diferenciação,

tentam at ing ir seus objet ivos em toda a indústria, a Estratégia de Enfoque por

outro lado, busca atender o seu alvo estratégico, de maneira mais efet iva e

efic iente, quando comparado a seus concorrentes, que se preocupam com a

compet ição num mercado amplo. Deste modo, a empresa procura sat isfazer as

necess idades do público alvo, através da diferenciação, de um custo mais

baixo, ou através de ambos. Consequentemente, mesmo que a Estratégia de

Enfoque não at inja o baixo custo ou diferenc iação na ót ica do mercado como

um todo, poderá at ingir uma ou ambas posições num mercado restr ito.

A par disto, Hayes (1984) retrata o foco, como uma necessidade de

segmentos de mercados. As empresas, por sua vez, planejam produtos, preços,

est imulam estratégias e organizam as vendas, reunindo as especif icações

imperat ivas para o mercado almejado, e de acordo com o desejo deste

mercado.

A empresa que t iver sucesso no desenvo lvimento da Estratégia de

Enfoque, obterá um potencial de retorno acima da média para sua indústr ia. A



15

estratégia de enfoque, pode melhorar de forma signif icat iva a posição de

mercado da empresa, contudo ela exige que a empresa que adotou, consiga

trabalhar seus custos, de forma a deixá- los mais compet it ivos, frente a

concorrentes que t rabalhem com linha de produto especia lizada (poucos

modelos de produtos).

De modo diverso, este enfoque, também poderá ser ut il izado

futuramente, para a seleção de metas menos vulneráveis a subst itutos ou,

ainda, ser ut il izado, como uma poderosa arma compet it iva, detectando os

pontos mais fracos de seus concorrentes.

O sucesso destas estratégias compet it ivas genér icas dependerá

fundamentalmente dos aspectos tát icos, operacionais, envo lvidos nas áreas de

decisões ligadas às Estratégias Funcionais. Dentre estas estratégias, em

função dos objet ivos deste t rabalho, serão abordadas as Estratégias de

Market ing Industr ial e as Estratégias de Manufatura, que serão desenvo lv idas

nos capítulos seguintes.



16

3 Estratégia de Marketing Industria l

Antes de se t ratar dos temas específ icos relat ivos ao market ing

industr ia l,  são abordados alguns conceitos mais genér icos, para um melhor

entendimento do market ing industr ial como função estratégica.

A pa lavra market ing segundo o dicionár io Webster’s, tem o seguinte

signif icado: “atividades, como publicidade, estoque de produtos acabados, e

venda envolvidas  na transferência de mercadorias(produto) do produtor para

o consumidor”.  No entanto o market ing na visão de Drucker (1991) possui,

uma outra defin ição “marketing é tão básico que não pode ser considerado

uma função separada. É o negócio como um todo visto do ponto de vista de

seu resultado f inal, isto é, do ponto de vista do consumidor... O sucesso da

empresa não é determinado pelo produtor, mas pelo consumidor”.

Kot ler (1995) complementa com a seguinte defin ição: “Marketing é um

processo social e gerencial pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que

necessitam e desejam através da criação, oferta e troca de produtos de valor

com outros”.

A Figura 3.1 baseada em Drucker (1997), i lustra as vár ias

conceituações do market ing, em sua t rajetória evo lut iva:

Ano Foco Proposições
1954 CONCEITO Com Prática da Administração de Empresas, Drucker lança

o marketing moderno: “o marketing é uma função distinta e
singular da atividade comercial”

1960 CONCEITO O caráter do conceito de marketing começa a ser delineado
com Levit em Marketing Myopia. Diz ele, “as atividades
comerciais devem se desenvolver de trás para frente,
partindo das necessidades dos critérios”

1971 CONCEITO Bel, Emory e Kotler afirmam: “o marketing deve ir além do
foco no cliente e cuidar de assuntos sociais mais amplos”

1972 ESFERA DE AÇÃO Kotler diz que o marketing é uma categoria da atividade
humana, como “votar, amar, consumir e lutar”.

1976 ESFERA DE AÇÃO Hunt declara a vitória dos partidários da ampliação da
esfera de ação do marketing.

1978 CONCEITO Segundo Sachs e Benson, o êxito do marketing não ocorre
só ao se satisfazer as necessidades dos clientes, mas ao lhes
proporcionar satisfação maior do que a oferecida pelos
concorrentes.

Figura 3.1: Evolução do Conceito de Marketing.
Fonte: Drucker (1997).
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Ano Foco Proposições
1983 ESFERA DE AÇÃO Começam a surgir dúvidas quanto à aplicabilidade do

marketing em certo setores. Workman diz que: o marketing
é irrelevante em empresas de alta tecnologia e pode até
inibir a inovação.

1986 CONCEITO Dickinson e colaboradores afirmam que: o marketing é
basicamente uma disciplina manipuladora.

1989 CONCEITO Para Baker: o marketing trata de trocas que satisfazem tanto
consumidores quanto fornecedores – não apenas
consumidores.

1990 CONCEITO Naver e Slater dizem: o marketing não se aplica ao mercado
de comomodities; para Wensley: o conceito é falho nos
setores de serviços, atividades não-lucrativas e
administração pública.

1991 CONCEITO Análise de Kheir-El-Din comprova que há relação entre
sucesso empresarial e orientação pelo marketing.
Christopher e outros lançam a idéia de que o marketing
deve se concentrar em relacionamentos de longo prazo.

1993 ESFERA DE AÇÃO E
CONCEITO

Hooley e Saunders decretam que: o marketing chegou à
maioridade e com alta popularidade. Marion, Cova e
Svanfeldts, ao contrário, sustentam que o marketing está à
beira de uma séria crise intelectual. Para Thomas: o
conceito apenas não funciona em alguns países, como os do
Leste Europeu.

1994 CONCEITO Vários autores, como Lynch, Brownline e colaboradores,
insistem que o marketing chegou ao seu fim.

Hoje ESFERA DE AÇÃO E
CONCEITO

A crise continua em debate, mas o marketing de
relacionamento começa a ganhar força como possível
solução.

Figura 3.1: Evolução do Conceito de Marketing.
Fonte: Druker (1997).

Tais defin ições do market ing fundamentam alguns conceitos centrais

básicos : necessidades, desejos e demanda; produtos, valor de custo e

sat isfação; t roca, transações e relacionamento; e mercado, market ing; e

prat icantes de market ing cujas inter-relações podem ser visualizadas na

figura 3.2.
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Figura 3.2: Conceitos Básicos de Marketing.
Fonte: Kot ler (1995), figura adaptada.

Estes conceitos são partes integrantes de uma corrente complexa, que

depende sempre do fator humano. Como pode ser observado neste figura, os

conceitos não possuem uma hierarquia entre si.  Tratam-se de elementos

implíc itos ao próprio conceito de market ing, que ser ia prejudicado frente a

inobservância de algum deles, ou seja, não at ingir ia o hor izonte conceitual

pretendido. Estes conceitos serão desenvolv idos nos próximos tópicos.

3.1 O Conceito de Necessidade, Desejo e Demanda na Ótica do Marketing

As pessoas necessitam de alimentos, ar, água, vestuár io e abr igo para

sua sobrevivência. Além destas necessidades pr imár ias, existe um forte desejo

inser ido na recreação, educação, e outros serviços, cujas preferências

marcantes passam por versões de produtos e marcas específ icas de bens e

serviços.

Necess idade
Desejos

D e m a n d a

Concei tos Básicos de
Marke t i ng

Troca
Transações

Re lac ionamento

Produtos
Valor  de Custo

Sat is fação

Mercado
Marke t i ng

Pra t icantes  de  Market ing
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Com tal anteparo, pode-se dist inguir as diferenças entre necessidade,

dese jo e demanda. A necessidade em si,  segundo Kot ler (1995), pode ser

expressa da seguinte maneira: “Necessidade humana é um estado de privação

de alguma satisfação básica”.  Podem ser exemplif icadas pelas necessidades

de alimento, vestuár io, abr igo, segurança, sent imento de posse, auto-est ima

entre outras. Elas devem ser supr idas para a sobrevivência do homem. Tais

necess idades, por sua vez, não são cr iadas pela sociedade ou pelas empresas,

estas necessidades já estão inser idas na própr ia natureza humana.

Manzo (1982), complementa o termo afirmando que; “ necessidade

quer dizer carência ou falta” e Shewe (1982), aponta que os termos

necess idade e desejo possuem signif icados dist intos: “necessidade é uma

coisa de que carecemos, necessária ao nosso bem-estar f ísico e psicológico.

Para nós, um desejo (“want”) é menos crít ico; é algo de que nos é oferecido

e que desejamos ou necessitamos, tanto maior é nossa satisfação”.

O desejo por sua vez, é t ido segundo Kot ler (1995) “como uma

carência de satisfação específ ica para atender as necessidades mais

profundas”.  O desejo portanto, é cont inuamente montado e remoldado por

forças e inst itu ições sociais tais como relig ião, esco la, famíl ia, empresa entre

outros fatores.

A demanda por outro lado, é vista na ót ica de Kot ler (1995) ”como

desejos por produtos específ icos que são respaldados pela habil idade e

disposição de comprá-los”.  É importante salientar, que é, através do desejo

que a demanda se conso lida, no que se refere à decisão de compra.

3.2 O Conceito de Produto Como um Potencial de Satisfação Para o

Cliente Final

Pode-se defin ir produto como sendo; “algo que pode ser oferecido

para satisfazer a uma necessidade” Kot ler (1995). Segundo Schewe (1982), é

uma questão central para o mercado onde, “o produto é o foco da reunião

entre compradores e vendedores para que haja uma troca.”.  Para

Govoni (1977), o produto pode ser visto sob duas ót icas; “produto é aquilo

que o vendedor quer vender ou aquilo que o comprador quer comprar”.
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A importância do produto não está somente na sua posse, mas também

embut ida no serviço oferecido pelo mesmo. Quando produtores e

intermediár ios adquirem um produto, estes estão interessados no lucro que tal

aquisição lhes proporcionará, pelo uso ou pela própria revenda do mesmo. É

importante salientar que o conceito de produto tem como objet ivo pr incipal o

potencia l de sat isfação ou o benefíc io do consumidor.

Ansoff (1993), afirma que muitos produtos podem sat isfazer uma

necess idade tais como: uma bicic leta, pat ins, avião, ba lão, etc.; cuja

finalidade é facil itar o translado. Estas alternat ivas geram um conjunto de

esco lha de produtos, cuja f ina lidade pr incipa l é sat isfazer outras

necess idades. Cada produto possui uma capacidade de sat isfação dist inta

dessas vár ias necessidades. Assim, cabe ao produtor ou intermediár io saber

qual produto sat isfará totalmente suas necessidades.

Entretanto, o conceito-guia é o valor para o consumidor, que deverá

fazer uma est imat iva da capacidade de cada produto sat isfazer o seu conjunto

de necessidades. Estes produtos, por sua vez, deverão ser classif icados de

modo ordenado, de acordo com a capacidade de sat isfação dessas

necess idades. O valor neste caso, é uma est imat iva do consumidor em relação

à capacidade global de sat isfação do produto, frente ao conjunto de suas

necess idades.

3.3 Atuação do Marketing Como Uma Ferramenta de Troca, Transações e

Relacionamento Com o Cliente Final

O hábito das pessoas objet ivarem a sat isfação de uma necess idade ou

dese jo, de poder atr ibuir valores aos produtos, não define o market ing em sua

verdadeira plenitude. O market ing surge, quando há uma decisão de sat isfazer

plenamente um conjunto de necessidades e desejos através de uma troca.

Gracioso(1999), t rata a t roca, como sendo um auxílio, atrat ivo que gerará uma

necess idade de invest imento, que poster iormente irá gerar d iferentes

maneiras, pelas quais as pessoas poderão realizar a aquis ição de um

determinado produto ou serviço. Esta t roca, dá origem a quatro maneiras,

pelas quais as pessoas podem obter produtos.
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A pr imeira maneira, é a auto-produção,  onde as pessoas podem

sat isfazer suas necessidades bás icas ( fome), através da caça, pesca, co lheita

de frutas, entre outros. Neste caso, não existe nenhum t ipo defin ido de

mercado, portanto não existe market ing.

A segunda maneira, é a coerção,  onde o imperat ivo de sat isfazer suas

necess idades básica ( fome), pode se dar através de lutas ou roubos de

alimentos de outras pessoas. Neste caso, não existe nenhum benefíc io

ofertado aos outros e, portanto, também não se pode assim caracter izar um

processo de Market ing.

A terceira maneira, é a mendicância,  onde há abordagem direta de

pessoas famintas na suplica de alimento. Neste caso, não existe nada tangíve l

que este possa o ferecer, a não ser sua própr ia grat idão, mantendo-se, embora,

de forma diferente, a não existência de compensação pelo bem ou serviço.

A quarta maneira, é a troca,  onde pessoas necessitadas se ut il izam de

uma abordagem, para ofertar um recurso em troca, como dinheiro, ou qualquer

outro bem ou serviço. O market ing é or iundo desta quarta maneira, no âmbito

de aquis ição de produtos. A t roca em si,  segundo Kot ler (1995), “é um ato de

obter um produto desejado de alguém, oferecendo-lhe algo em

contrapartida”.  Segundo Boone & Krutz (1998), “A essência do Market ing é o

processo de t roca, em que duas partes se dão algo de valor, como objeto de

satisfazer necessidades recíprocas”.  Ressalta-se que o conceito básico de

troca define o market ing, porém, para que isto ocorra, é necessár io que

existam cinco condições que obr igatoriamente deverão ser atendidas:

• haja pelo menos duas partes envo lv idas;

• cada parte tem algo que pode ser de valor para a outra;

• cada parte tem capacidade de comunicação e entrega;

• cada parte é livre para aceitar ou rejeitar a oferta;

• cada parte acredita estar em condições de l idar com a outra.

Assim, se tais condições exist irem, haverá um potencia l de t roca.

Portanto, sua ocorrência dependerá apenas de uma concordância das duas

partes, sobre as condições da t roca. No caso, surge o sent ido de t roca descr ito
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como processo de criação de valor,  cujo objet ivo pr incipa l é a t roca,

permit indo às partes uma condição de t roca mais clara em termos de va lores a

serem trocados, reje itados ou ofertados.

A t roca, deverá ser v ista como um processo, e não como um simp les

evento. Ambas as partes, deverão estar determinadas na t roca, ou seja, estas

devem estar negociando e movendo-se na direção de um acordo, que dará

origem a uma t ransação.

As t ransações são unidades de t roca, ou seja, a t ransação consiste

numa negociação de valores entre as partes envo lv idas. As t ransações

envo lvem diversas dimensões entre as partes, a saber:

• as partes deverão ter pelo menos duas ou mais co isas de valor ;

• condições de acordo mútuo entre as partes;

• tempo e local de negociação.

Através do market ing de t ransação, é que se dá or igem a um outro t ipo

de market ing, o market ing de relac ionamento, que possibil ita às partes

obterem um relacionamento mais estreito nas negociações, procurando

estabelecer um ponto em comum, para a realização da futura t ransação.

O market ing de relacionamento reduz os custos de t ransações e o

tempo, oferecendo um quadro favorável, para as t ransações negociadas

indiv idualmente. O resultado final,  obt ido por este t ipo de market ing de

relacionamento, possibil ita a construção de um at ivo exclusivo, denominado

de rede de marketing.  Uma rede de market ing por sua vez, consiste num

relacionamento comercia l só lido e seguro entre empresas, fornecedores,

distr ibuidores e clientes.

3.4 A Origem do Conceito de Mercado na Ótica do Marketing

A conceituação da t roca leva ao conceito de mercado, cuja defin ição

evo lui ao longo do tempo. Para Stanton (1980), mercado é defin ido como:

“ um local onde compradores e vendedores se reúnem, e onde há t ransferência

de posse”.
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Assim, depreende-se que a or igem deste termo refere-se ao local, onde

os compradores e vendedores reúnem-se para t rocar seus bens.

Segundo o dicionár io Aurélio (1986) mercado é: “A relação

estabelecida entre oferta e a procura de bens e/ou serviços e/ou capitais.”

Numa visão mais atual e, em conformidade com os pro fissionais de

market ing, pode-se adotar a defin ição de Kot ler (1995): “O mercado consiste

em todos os consumidores potenciais que comparti lham de uma necessidade

ou desejo específ ico, dispostos e habil i tados para fazer uma troca que

satisfaça essa necessidade”.

Os economistas ut i l izam-se deste termo para referenc iar um grupo de

compradores e vendedores, que fazem suas t ransações em torno de um produto

ou classe de produtos. Nesta perspect iva, os profissionais de market ing vêem

os vendedores e compradores, como const itu intes integrantes da indústr ia e do

mercado, respect ivamente. Este relacionamento entre indústr ia e mercado

pode ser visualizado na figura 3.3:

Figura 3.3: Relacionamento entre Indústria e Mercado.
Fonte: Kot ler (1995).

Como pode ser observado, tanto os vendedores como os compradores

estão conectados. O grupo de vendedores se comunica com o mercado, vende

serviços e bens, normalmente em troca de dinheiro. Os empresár ios, ut il izam-

se do termo mercado, para cobr ir os vár ios grupos de consumidores, obtendo

Indús t r ia ,  rep resen tada  pe los
vendedo res

Mercado  rep resen tado  pe los
c o m p r a d o r e s

Cap i ta l  In fo rmações

Comun icações
(Bens de Serv iços)
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informações importantes sobre o mercado de necessidades, mercado de

produtos, mercado demográfico e mercado geográfico. Este conceito pode

cobr ir,  também, os grupos conhecidos como não-consumidores, tais como

mercado de eleitores, mercado de t rabalho e mercado de doadores.

Na economia moderna, este fato t raduz o pr incípio da div isão do

trabalho, onde cada indivíduo da sociedade se especializa em alguma área da

produção, recebendo pagamento e comprando posteriormente alguns bens

necessár ios com este dinheiro. Deste modo, a economia moderna torna-se

altamente r ica em mercados bás icos, com seus f luxos conectados como

ilustrado a seguir na f igura 3.4:

Figura 3.4: Estrutura dos Fluxos de uma Economia Moderna de
Troca.
Fonte: Kot ler (1995).

A essência do que representa esta figura, está no modo em que os

fabr icantes buscam os mercados de recursos ( mercado de matér ia pr ima,

mercado de t rabalho, mercado financeiro, etc...).  Eles compram recursos e os
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benefic iam, t ransformando-os em bens e serviços, vendendo-os aos

intermediár ios, que por sua vez os revendem ao consumidor. Estes

consumidores, por sua vez, vendem sua força de t rabalho em troca do

dinheiro, para adquir ir estes bens e serviços. O governo, por outro lado,

desempenha outros papeis no mercado, pois além de agir como comprador de

bens e serviços, cobra impostos de produtores e consumidores, prestando

posteriormente os serviços públicos necessár ios, em troca. Portanto, todas as

economias latentes geram um complexo de conjuntos de mercados inter-

relacionados, unidos por um processo de t roca.

Market ing, nesta conjectura, é o ato humano que objet iva a relação de

mercado. Market ing signif ica t rabalhar com a relação de troca de potenciais,

para sat isfazer as necessidades e desejos humanos.

Para muitos autores, quando existe um esforço at ivo na busca da troca,

este é denominado de part ic ipante de market ing. Assim, o prat icante de

market ing é o indivíduo que busca um recurso de outro que esteja disposto a

oferecer algo ou alguma co isa de valor que possa ser t rocado. Em outras

palavras, o prat icante de market ing, pode ser tanto o vendedor como o

comprador.

Dentro desta complexidade, que const itu i o mercado numa economia

moderna, será dado pr ior idade ao market ing industr ial,  em função do nosso

objet ivo de estudo e que será t ratado a seguir.

3.5 Marketing Industria l

O market ing industr ial é feito por indivíduos que representam papeis

numa empresa. Esta representação se dá na relação entre fornecedores e

compradores industr iais. Assim, realizar o market ing industr ial,  exige uma

centralização de pessoas, via proposição técnica, cuja lógica depende de uma

filoso fia de pro jeto. Tal art if ic io é freqüentemente ut il izado no setor de

Máquinas-Ferramenta, que objet iva uma centralização de pessoal técnico que

possa, através da necessidade da clientela, adaptar o seu produto à realidade

da clientela alvo. Posto isto, tal sinergia somente é possíve l,  med iante esta

centralização técnica, que por sua vez, tem como objet ivo pr incipal uma

conso lidação mais afinada entre cliente e fornecedor.
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Deste modo, o market ing industr ial,  pode ser defin ido da seguinte

forma:

“Marketing Industrial:  consiste em mecanismos mercadológicos,

concebidos a parti r dos conceitos de Market ing, orientados para a integração

dos esforços comerciais, quando o objeto de t roca signif ica a sobrevivência e

a continuidade, com lucro, de empresas ou institu ições clientes.” Moreira

(1995)

Vert  (1991), refere-se ao market ing industr ial como uma função

norteadora estratégica de tomadas de decisões de produtos, invest imentos e

ações comerciais.

Portanto, o market ing industr ial é uma especialização do market ing. O

Market ing Industr ial se ut il iza de um conjunto de ferramentas que possibil ita

uma comercia lização duradoura de bens e serviços industr iais.

Part indo deste pressuposto, o market ing industr ial apresenta as

seguintes caracter íst icas:

• compromet imento com a sobrevivência do lucro das empresas. O

market ing industr ial é t ido, na visão do cliente, sempre como o que a empresa

fornecedora está ofertando de vantagem, para que no futuro possa manter

novos compromissos;

• a relação do market ing industr ial,  dar-se-á nas empresas, através de

profissionais que l idam com orçamentos geralmente vultosos, sendo estes

responsáveis por sua negociação junto ao cliente;

• a ut il ização do market ing industr ial procura, em seu cerne, uma

associação entre ambas as partes: vendedores - compradores, objet ivando a

união plena e abso luta desta parcer ia.

Posto isto, o market ing industr ial f ica subordinado às var iáve is

estratégicas desta associação (cliente x empresa fornecedora), tornando o

planejamento de market ing, similar ao plane jamento estratégico das empresas.

Segundo Moore (1993), este processo de planejamento deve ser realizado

tanto para produtos novos, quanto para produtos existentes.
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Para ele, este processo requer uma análise semelhante à estabelecida

por Porter (1991), quanto às forças que dir igem a concorrência numa

indústr ia. Tal situação, gera uma gama de profiss ionais que se dedicam ao

estudo estratégico empresar ial,  vislumbrando um aumento do grau de

manobra, frente às prát icas comerciais vigentes. Estes pro fissionais, segundo

Moore (1993), devem gerar laços de feedback, para uma integração coesa

entre os níveis da organização.

3.5.1 Mercado Industria l e Marketing Industria l

Mercado industr ial,  nada mais é do que o mercado de bens e serviços

produzidos ou vendidos por diversas empresas (comerc iais, industr iais,

organizações inst itucionais, para o uso na produção, entre outros). O

market ing industr ial,  a part ir de vár ios autores, dentre os quais pode-se

destacar ; Sique ira (1992), Kot ler (1995), Braga (1992), Moreira (1995),

Cobra (1993) e Yamaze (1999), pode ser assim defin ido:

O market ing industr ial é um processo social e administrat ivo que

envo lve t roca de bens ou serviços produzidos, não só para empresas, mas

também para organizações governamentais que não têm lucro como at ividade

fim.

Os consumidores e usuár ios industr iais, são aqueles que compram

produtos e serviços para fabr icar outros produtos, a fim de o fertar outros

t ipos de produtos e serviços, para serem ut il izados posteriormente, em seu

próprio negócio ou para terceiros.

3.5.2 As Característ icas do Mercado Industria l

O mercado industr ial possui caracter íst icas especiais que o

diferenciam do mercado de bens de serviços, vo ltados para o consumo

indiv idual e domést ico. As pr inc ipais caracter íst icas desse mercado são:

Quanto aos Produtos:

Existem no mercado tendências de uma similar idade em a lto grau.

Normalmente os produtos industr ia l izados procuram segu ir especif icações de

ent idades normat ivas do t ipo ABNT (Associação Brasile ira de Normas
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Técnicas), NEMA (Nat ional E lectr ical Manufactures Associat ion), ASME

(Amer ican Society o f Mechanical Engineer ing) entre outras; o que contribui

para essa similar idade.

Considerações Técnicas:

Normalmente, os produtos industr ia is são na sua maior ia muito

complexos. Caracter izam-se pr incipalmente pelas suas especif icações técnicas

que desempenham um papel fundamental,  para as empresas que os fabr icam.

Os serviços de assistência de compra e instalação, assistência técnica no

manuseio de equ ipamentos, fornecimentos de peças de reposição, são apenas

alguns indicadores da complexidade que possui o setor de bens industr iais.

Quanto ao Valor Médio das Compras:

Valor unitár io do produto encontrado no mercado, geralmente é alto.

Quando o valor unitár io do produto é baixo, o volume de compra quase

sempre é alto.

Quanto à Freqüência das Compras:

É comum no mercado industr ial o fato das compras não apresentarem

uma freqüência constante de aquis ição no mercado. Mesmo que determinados

equipamentos industr iais tenham vida út il determinada de 10 ou 20 anos, por

exemplo, normalmente a sua vida econômica é sempre um pouco menor, pois

está sujeito às inovações tecno lógicas.

Quanto ao Número de Compradores:

O mercado indiv idual para Hayes (1984) e Freitas (1993), é um

conjunto de setores industr iais que são formados por compradores potencia is,

de produtos ou serviços industr iais. Assim, enquanto há um número muito

grande de compradores de bens de consumo, o número de compradores

industr iais é bem menor.
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Quanto à Dist ribuição Geográfica dos Produtos e Compradores

Industriais :

De modo geral,  existe uma considerável concentração regional dos

pr incipais ramos industr iais e entre usuár ios industr iais.

Quanto aos Canais de Dist ribuição:

No market ing industr ial há uma tendência de se proceder pela

distr ibuição direta ao cliente, ou então ut il izar-se de um distr ibuidor ou

representante industr ial,  para atender a demanda de mercado.

Em função destas caracter íst icas diferencia is do mercado industr ial,  é

de se notar que o market ing industr ia l seja diferente do market ing de bem de

consumo, em função das diferentes caracter íst icas entre Bens de Consumo,

Bens Industr iais e Serviços Industr iais apresentadas na Figura 3.5:

Características Bens de Consumo Bens Industriais Serviços Industriais
Tipo de Consumidor. Consumidor

individual
Consumidor
institucional
(público ou
privado)

Consumidor
institucional

Número de Compradores. Grande número e
dispersos
geograficamente

Pequeno número e
concentrados
geograficamente
(em muitos setores
industriais)

Grande número e
dispersos.
Pequeno número e
concentrados.

Demanda.
—————

Demanda derivada
dos bens de
consumo

Demanda derivada dos
bens industriais.
Demanda originária dos
bens de consumo.

Produto. Tangível Tangível. Intangível.
Requisição de patentes. Uso de patentes. Uso de patentes. Não conhece patente de

serviços.
Comportamento na
compra.

Compra por
impulso, havendo,
no entanto, o
processo racional.

Compra baseada no
desempenho.

Compra com base no
desempenho.

Embalagem. Elemento
importante como
proteção e como
promoção.

Proteção dos
produtos ou
inexistente.

Inexistente.

Figura 3.5: Diferenças Entre Bens de Consumo e Bens e Serviços
Industriais .
Fonte: Siqueira (1992).
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Características Bens de Consumo Bens Industriais Serviços Industriais
Armazenagem e
Estocagem.

Elemento
importante na
disponibilidade dos
produtos.

Importante para
prover a
disponibilidade do
produto.

Inexistente.

Homogeneidade do
produto.

Possível a
padronização.
Produtos
praticamente
iguais.

Possível produzir
produtos
praticamente
iguais.

Nem sempre possível.
Dois serviços,
principalmente técnicos,
dificilmente são iguais.

Distribuição Canais longos ou
curtos.

Canais curtos. Em geral não há
distribuição. A produção
e o consumo são
praticamente
instantâneos.

Composto de promoção Propaganda e
promoção de
vendas são mais
importantes,
funcionando a
venda pessoal
como apoio.

Venda pessoal é
importante.
Propaganda e
promoção de
vendas constituem
apoio.

Venda pessoal é
importante.
Propaganda é um apoio.

Promoção e exposição dos
produtos e serviços.

Intensa exposição
dos produtos nos
pontos de vendas.

Técnica
promocional e
possível de ser
usada.

Os serviços não podem
ser expostos.

Figura 3.5: Diferenças Entre Bens de Consumo e Bens e Serviços
Industriais .
Fonte: Siqueira (1992).

O processo de compra industr ial envo lve geralmente o corpo de

engenhar ia de uma empresa, cuja inf luência maior está na seleção técnica dos

produtos a serem adquir idos e na seleção técnica dos fornecedores, que por

sua vez, estão atrelados ao número de visitas que estes realizam, antes do

fechamento de algum negócio. No entanto, é de suma importância salientar-se

que, na ót ica de Braga (1992), a compra industr ial pode ser vista de outra

maneira; “É considerar que o consumidor não compra um produto, mas os

benefícios que esses produtos proporcionam a ele no sentido de satisfazer às

suas necessidades”.  Posto isto, o objeto maior de uma compra industria l está

no vínculo entre a empresa e o fornecedor, que por sua vez, irá gerar uma

freqüência de consumo, norteada nos fatores técnicos ident if icados pelo corpo

de engenhar ia da empresa tais como:
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-  qualidade;

-  atendimento às especif icações técnicas;

-  preço;

-  prazo de entrega.

Vert  (1991), relaciona o market ing industrial como uma cadeia de

relações comerciais de fornecedores e clientes. Tal cadeia de relações, assume

um papel importante do responsável de vendas do fornecedor (vendedor),

juntamente com o responsável de compras do cliente (comprador), na

manutenção de uma relação comerc ial entre as empresas.

O processo de compras industr iais deve ter um grande envo lv imento

do setor de engenhar ia com a área comercia l,  cr iando, desta maneira, uma

sinergia desde o início do cic lo de desenvo lvimento do produto, até as

modif icações do produto final.

3.5.3 Orientação Para o Mercado e Orientação Para o Produto

O market ing tem como objet ivo a sobrevivênc ia da empresa à longo

prazo e, portanto, a empresa deve estar orientada para o cliente. Tal

orientação, segundo Doule (1996), se dá em função de um monitoramento

constante do mercado, focando o comportamento do cliente, frente à

concorrência, no que tange à geração e propagação de novos produtos. Essa

orientação para o mercado é uma fi loso fia de negócios que visa uma

lucrat ividade e retorno sat isfatório à longo prazo. A empresa deve assim

adequar seus produtos ou serviços às necessidades e anseios dos

consumidores. Tal f i loso fia, apesar da intensa divulgação, está longe de ser

absorvida e reconhecida na prát ica. Isto porque muitas empresas,

especialmente àquelas vo ltadas para o mercado industrial,  possuem uma visão

vo ltada somente para os seus produtos e serviços.

O market ing industr ial impõe uma integração de alto nível entre as

áreas de engenhar ia, desenvo lv imento, supr imentos, fabr icação e comercia l.

Isto faz, com que uma o ferta industr ial,  cu jo objet ivo pr incipal é sat isfazer

uma necessidade de mercado, somente seja concret izada em sua plenitude,



32

quando houver uma integração completa entre as áreas citadas. A Figura 3.6

procura retratar como deve se dar a integração do market ing industr ial:

Engenharia e
Desenvolvimento

Marketing
Industrial

Fabricação Comercial

Suprimentos

Figura 3.6: A Integração do Marketing Industria l .
Fonte: Siqueira (1992).

Desta forma, uma empresa industr ial deverá situar-se de forma

orientada para a produção, tecno logia e mercado. Posto isto, a Figura 3.7,

mostra os interesses envo lv idos e os resultados operacionais relat ivos à

preponderância de orientações das empresas para a produção e tecno logia e

para o mercado.
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Figura 3.7: Orientação Para a Produção e Tecnologia ou
Orientação Para o Mercado.
Fonte: Siqueira (1992).

Para que se defina o t ipo de orientação predominante que deve ser

seguido, deve-se analisar suas caracter íst icas tecno lógicas e o conjunto de

produtos e mercados em que a empresa atua, e que podem ser ut il izados nos

três casos abordados e adaptados de Siqueira (1992), que serão apresentados a

seguir:

1º caso - a empresa do t ipo industr ial com pouca var iação de produtos,

desenvo lv imento de produto e processo relat ivamente simples e venda

focalizada a um único ou poucos segmentos.

Esta empresa, por deter uma tecno logia simp les terá, por sua vez,

dif iculdades para inser ir seu produto no mercado, pois este provavelmente

Or ien tação  pa ra  a  produção  e  tecno logia Or ien tação  pa ra  o  mercado

0

Interesses

-  Á reas  de  produção  e  tecno logia .

Resul tados Operacionais

-  Ma io res  i nves t imen tos  em P&D.

-  Ba ixos  cus tos .

-  Ba ixos  es toques .

-  A l ta  produt i t i v idade.

Interesses

-  Á reas  de  marke t i ng e  vendas .

Resul tados Operacionais

-  Ma io res  vendas .

-  A l tos  es toques .

-  Lucros  a  longo prazo.

-  Sat is fação dos  c l ien tes .
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não possuirá os quesitos básicos que sat isfaçam às necessidades dos

diferentes clientes. Posto isto, a mesma não terá outro caminho se não o de se

adaptar à realidade de seus clientes. Deve ter assim, uma or ientação vo ltada

ao mercado. Um caso t íp ico é o das empresas que fabr icam por encomenda,

produtos tecno logicamente s imples.

2º caso - empresas que possuem uma alta diversif icação de produtos,

atendendo vár ios mercados. Estas por sua vez, possuem produtos com diversas

aplicações dotados de uma tecno logia intermediár ia.

Uma empresa que possua uma diversif icação de l inhas de produtos

cuja finalidade pr incipal é atender os vár ios segmentos de mercado, precisa

buscar métodos eficazes para atender esses mercados de maneira que a mesma

não dissipe o seu esforço tecno lógico e seus recursos de comunicação pessoal

(vendas).

A so lução pode estar na adequação do produto para os grandes clientes

(orientação de mercado), e numa po lít ica de orientação de produto para os

demais clientes. Com isto, a empresa desenvolve, para um grande cliente, um

produto que lhe fo i concebido especif icamente, a fim de sat isfazer suas

necess idades. Para os demais clientes procura desenvo lver produtos que sejam

convenientes para a maior ia deles.

3º caso - empresa com um alto grau de diversif icação de linhas de

produtos, tecno logicamente avançados, atendendo diversos segmentos de

mercado.

Neste caso, a empresa opta pela or ientação para a produção. É

recomendada somente para o desenvo lv imento e fabr icação de produtos

tecno logicamente pro jetados, para atender os anseios globais de mercado.

Esta situação é problemát ica para empresa, que terá sér ias dif iculdades de

comunicação; sendo necessár io persuadir os clientes, mostrando-lhes que suas

necess idades específ icas serão plenamente atendidas, através dos produtos

que estão inser idos no mercado.

Se a empresa fornecedora for orientada pelo mercado, é somente

recomendado para o desenvo lvimento e a fabr icação de produtos

tecno logicamente pro jetados, a fim de atender plenamente às necessidades

específ icas dos mercados. Deste modo, a empresa industr ial,  para atender a
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demanda de mercado poderá ter sér ios problemas de organização interna, em

razão da produção diferenciada requer ida, pois terá que possuir estoques

elevados, o que poderá acarretar numa signif icat iva inefic iência.

A empresa então, investe em treinamento específ ico no seu quadro de

vendedores, para que estes possam convencer os segmentos de mercado de

que suas necessidades específ icas estão sendo atendidas pelos produtos

ofertados, t ratando-se, portanto, de uma opção ou orientação pela aquis ição

do produto.

Esta segmentação passa pela análise de dois parâmetros: o primeiro

executa o posicionamento de compreensão das exigências e necessidades de

cada mercado e o segundo parâmetro analisa o própr io negócio.

Consequentemente, o primeiro passo no conhec imento das exigências e

necess idades do mercado, está no pleno atendimento de ambas, procurando se

co locar na praça, sempre produtos equil ibrados e diferenciados, obtendo desta

maneira uma vantagem compet it iva, frente à concorrênc ia.

3.6 O Elo Entre Estratégia Competit iva e o Marketing

Esta análise exige uma concentração nos conceitos de estratégia e

market ing, a fim de ver if icar a possível interação entre ambos. O market ing é

uma função usual da unidade de negócio, uma vez que seu t rabalho procura

ident if icar grupos alvo de consumidores, bem como interpretar, em um

segundo momento, as necessidades e aspirações dos mesmos, o que serve

sobremaneira ao t rabalho estratégico de uma unidade de negócio, seja ela

independente ou sujeita a cumpr ir metas est ipuladas por uma corporação

(estratégia corporat iva).

Esta integração está bem explic ita nas afirmações de Kot ler (1995) e

Braga (1992):

Kot ler (1995), c itando Levit t ,  “.. .  argumenta que as def inições de

mercado em um negócio são mais importantes do que as def inições de

produto. Um negócio deve ser visto como um processo de satisfação do

consumidor, não um processo de produção de bens. Os produtos são

transitórios, mas as necessidades básicas e os grupos de consumidores duram

para sempre”.
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Braga (1992), seguindo Raiman Richers, dimensiona os 4 A’s; com

respeito as funções básicas do market ing:

“1- análise, para compreender as forças vigentes no mercado em que

opera ou pretende a empresa no futuro;

2- adaptação ou o intuito de ajustar a oferta da empresa, ou seja, as

suas l inhas de produtos e/ou serviços às forças externas detectadas através

da função análise;

3- ativação, como o conjunto de medidas dist intas a fazer com que o

produto atinja os mercados predef inidos e seja adquirido pelos compradores

com a f reqüência desejada;

4- avaliação, que se propõe a exercer controles sobre os processos

de comercialização e de interpretar os seus resultados, a f im de racionalizar

os futuros processos de Marketing.”

Diante do exposto, deprende-se que a função de market ing, na

realidade atual,  onde predomina a le i da oferta e procura, vista pelo campo da

compet it iv idade, observando o que pede o mercado, além de estar conectado à

Estratégia Compet it iva, deve ainda direcionar as ações da manufatura, no

sent ido de dizer o que produzir,  porque produzir e para quem produzir.  Esta

integração não deve no entanto, ser entendida como uma relação de

subordinação na medida em que tanto a Estratégia Compet it iva, quanto a

Estratégia Market ing deve levar em consideração a capacitação da área de

manufatura.

Seguindo tal raciocínio a integração das vár ias estratégias, no campo

da produção não só é necessár ia, como é fator fundamental,  que deverá dir ig ir

toda a expectat iva da empresa, e conseqüentemente do negócio, numa

economia compet it iva e cada vez mais dinâmica, como colocado por Zacarell i

(1990):

“ Estratégia é um referencial,  um guia, para auxil iar os executivos na

solução de certos problemas”.  Deste modo para Zacarell i (1990), “Estratégia

como conceito, envolve uma série de fatores, como atendimento de objetivos,

preparação para o futuro, maximização de retorno sobre investimentos,

riscos, plano integrado de ação adaptação ao ambiente empresarial e

outros”.
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Pode-se afirmar então, que a estratégia está para o market ing, assim

como o alicerce está para a construção de um prédio, ou seja não há que se

adotar o market ing sem anter iormente adotar-se uma estratégia compet it iva,

embora sem uma relação mútua, pois o market ing industr ia l,  também

influencia a estratégia e a própr ia estrutura organizacional da empresa. Está

interação está presente na formulação dos conceitos de empresa de segmentos,

empresas de líderes de mercado e empresas de nichos mercado lógicos, que são

tratados no próximo item.

3.6.1 Identificação das Empresas de Segmentos, Empresas Lideres e

Empresas de Nichos Mercadológicos

A empresa de segmento de mercado objet iva sempre uma div isão

global de mercado em grupos homogêneos de clientes, que possuam uma

necess idade comum de sat isfação. Contudo, o grau de importância, para esta

segmentação, advém das necessidades específ icas dos clientes, que devem ser

atendidas, através de outras ferramentas cont idas no mercado (oferta e

procura), que deverão ser enquadradas às necessidades da clientela alvo.

Portanto, deve ser salientado que este t ipo de empresa, segmenta o seu

mercado alvo, sempre de maneira minudente. Contudo, a escolha do segmento

representa uma oportunidade da fat ia de mercado que se pretende at ingir.

Esta concepção corrobora o que já fo i co locado anter iormente sobre

estratégias compet it ivas no modelo de Porter (1991), o qual objet iva uma

ident if icação dos componentes mercado lógicos que, por sua vez, deixam

evidente que o pr incipal objet ivo da Estratégia Compet it iva em uma unidade

empresar ial,  pauta-se na busca de um posic ionamento privilegiado, frente à

seus compet idores (entrantes potências ou novas entrantes).

Para as empresas de bens de capita l,  existem no entanto, alguns

cr itér ios conhecidos, tais como: o setor de at ividade da empresa, o mercado

do produto fina l,  e o vo lume de compra do cliente (clientes grandes, médios e

pequenos). Consequentemente, a segmentação de mercado, deve ter uma

relação com a defin ição do negócio da empresa, que por sua vez, deverá

preocupar-se apenas, com as análises mercado lógicas de posic ionamento de



38

mercado, adotando como cr itér io o seu desempenho observando os seguintes

aspectos:

• demanda de produto;

• potencia l de venda;

• part ic ipação no mercado;

• ciclo de vida do produto;

• cresc imento do mercado;

• níve l tecno lógico empregado no produto;

• pontos fortes e fracos da concorrência.

A segmentação, como discorr ido e t ratado anteriormente na

formulação de uma Estratégia Compet it iva, pode se tornar uma ferramenta

eficaz, no que diz respe ito à concorrência, po is ut il izando-a como base

analít ica, pode-se obter um diagnóst ico claro de seus concorrentes. Tal base

de análise t raz para empresa so lidez de mercado, gerando consigo uma

vantagem compet it iva, dentro do segmento esco lhido.

As empresas consideradas líderes, que possuem uma part ic ipação

maior de mercado em termos de produto, geralmente l ideram as outras

empresas, no que se refere à preços, lançamentos de novos produtos,

intensidade promocional e distr ibuição do produto no mercado.

As empresas l ideres de mercado, são em sua maior ia empresas

referenciais, ou seja, são pontos de referência para a concorrência, que por

sua vez poderá adotar as mesmas po lít icas empreendedoras da empresa líder.

A empresa líder tem uma tarefa árdua, no que se refere à l iderança

mercado lógica, po is necessita sempre f icar à frente dos concorrentes, que

exploram ao máximo suas defic iências.

Normalmente, uma empresa dominante ganha muito com a expansão do

mercado total,  porque em geral,  procura novos usuár ios, novos usos,

intensif icando de maneira massif icadora o uso de seus produtos.

Por outro lado, enquanto a empresa líder de mercado est iver expandido

o seu mercado total,  também, deverá defender a sua posição no mercado,
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contra-atacando de maneira sistemát ica as empresas r ivais, fator este

preponderante para a própria subsistênc ia da empresa que é líder de mercado.

Empresas de Nichos Mercado lógicos são aquelas que procuram atender

um mercado especializado, objet ivando um crescimento maduro de mercado.

Whiley (1998), faz as seguintes considerações sobre a formação de

nicho ser: “a formação de nicho e argumentos de parti lha de recursos

diferem à medida que eles assumem que a entrada das indústrias nos novos

segmentos de mercado em uma industria madura é di rigida por forças que são

exógenas e endógenas à indústria”.

Delacro ix e Solt  (1998), enfocam a formação de nicho da seguinte

maneira: “um novo nicho pode tornar-se viável para um dado tipo de

organização com o advento de nova tecnologia, para executar velhas tarefas

com abertura de novos recursos ambientais até agora não acessíveis para

uti l ização ou emergências de novas maneiras de obter recursos do meio

ambiente na base de tecnologia inalterada”.

Segundo Kot ler (1995), “uma alternativa para tornar-se seguidora em

um grande mercado é ser líder em pequeno mercado ou nicho”.  Tal po lít ica

empreendedora é adotada em empresas pequenas que, por sua vez, objet ivam

mercados de expressão, evitando-se assim um confronto direto com a líder de

mercado.

Uma empresa que possui uma po lít ica de pequena part ic ipação no

mercado total,  pode normalmente ser tão lucrat iva, quanto as empresas l ideres

neste mesmo mercado. Isto porque tais empresas possuem um alto grau de

especialização mercado lógica, fazendo com que estas se concentrem numa

estratégia mais o fensiva do que defensiva.

O fato gerador deste t ipo de empresa de nicho ser tão lucrat iva, quanto

às empresas l ideres, está no atendimento realizado pelas mesmas, cujo

conhecimento ínt imo de seu mercado, t raz consigo uma coesão profunda com

as necessidades básicas de sua clientela.

O resultado fina l desta polít ica pode ser uma margem de lucro

substanc ial sobre os custos, em função do valor agregado oferecido, enquanto

as empresas que vendem em massa conseguem apenas um vo lume alto.
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Deste modo, o quadro ideal de nicho, possui as seguintes

caracter íst icas, segundo Kot ler (1995):

• o nicho deve ter tamanho e poder de compra sufic iente para ser

rentável;

• o nicho deve ter potencia l de crescimento;

• o nicho é de interesse ins ignif icante para os grandes concorrentes;

• a empresa possui as habil idades e recursos necessár ios para atender

ao nicho de modo super ior;

• a empresa pode defender-se contra o ataque de uma grande

concorrente, através da reputação que construiu perante os consumidores.

A idéia chave na adoção de uma po lít ica de nicho está na

especialização de mercado. Assim, a empresa deve sempre reconhecer que

nichos podem ser enfraquecidos, por isso ela deve cr iar novos nichos,

objet ivando a permanência de seu negócio fim.

Em suma, as empresas que entrarem em um determinado mercado,

devem preferencialmente procurar um nicho em vez de se orientarem para um

mercado total já ocupado.
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4 Estratégia de Manufatura

A Estratégia de Manufatura é o resultado da interação entre os dois

elementos relevantes: a formulação e elaboração do processo estratégico e os

conteúdos das estratégias, representados pelo posicionamento da empresa,

quanto às suas pr ior idades compet it ivas, que vão levar à tomada de decisões

nas questões de âmbito estrutural e infra-estrutural relat ivas à manufatura.

Swink (1998) afirma que a Estratégia de Manufatura é uma estrutura

chave para ident if icar as áreas de decisões e as necessidades de esforços, para

a consistência entre as decisões que afetam as pr ior idades compet it ivas e a

estrutura da manufatura. Já, Swamidass (1987), d iscorre que a Estratégia de

Manufatura se refere a componentes dist intos da função de manufatura, que é

empregada na busca de uma vantagem compet it iva.

Este t ipo de estratégia tem como objet ivo sustentar a estratégia da

unidade de negócio, ou seja, esta deverá especif icar como as funções irão

suportar uma vantagem compet it iva, equilibrando-as entre si,  com as outras

Estratégias Func ionais.

Para Hörte (1986), a principal função da Estratégia de Manufatura é

nortear as decisões vo ltadas para atender os objet ivos do negócio, em

consonânc ia com a estratégia compet it iva, como pode ser visto adiante na

figura 4.1.

Assim, a esco lha da Estratégia Compet it iva deverá ser o resultado de

uma análise cuidadosa do ambiente da companhia. Os métodos para esta

análise de diferentes Estratégias Compet it ivas são descr itas por Porter (1991).

Vár ios autores Hayes & Wheelwr ight  (1984), Skinner (1978), ao abordarem o

conceito de Estratégia de Manufatura, deixam claro a necessidade de exist ir

uma interação coesa entre a Estratégia de Manufatura e a Estratégia

Compet it iva, atendendo consequentemente os objet ivos da Estratégia

Corporat iva;

Desse modo, a Estratégia de Manufatura deverá estar em harmonia,

com a estratégia da corporação e a estratégia das unidades de negócio. Da

mesma forma, essas deverão ter uma reciprocidade com relação às suas

estratégias funcionais.
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Figura 4.1: Conteúdo da Estratégia de Manufatura.
Fonte: Hörter (1986).

Para Salles (1998a), a compreensão de manufatura como var iável

estratégica imp lica, dentre outras co isas, em se esforçar para alcançar e

manter uma vantagem compet it iva, através da manufatura. E le afirma ainda

que para conseguir este intento, deve ser imp lementado um sistema de

avaliação de desempenho que ut il ize novos indicadores, alinhados aos

objet ivos estratégicos, e não restr itos àqueles de natureza contábil-f inanceira,

mais vo ltados para o controle dos custos.
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4.1 Estabelecendo Uma Vantagem Competit iva Através da Manufatura

A maior parte do tempo da manufatura é despendida na luta contra o

fogo, dos muitos problemas inesperados, que estão sempre ameaçando e

usualmente debil itando as metas de desempenho.

Poucas vezes, quando não nunca, a manufatura contr ibui para a tomada

de decisões estratégicas, exceto, quando funciona como uma limitação. Daí

ter-se que manufatura é vista como a razão pela qual a empresa não pode

fazer o que realmente quer fazer.

O papel estratégico da manufatura, para a grande maior ia dos autores

está apenas in ic iando seu caminho, na busca de um entendimento conceitual

objet ivo, dependendo ainda, de muita pesquisa Pires (1995). Este no entanto,

é um caminho que deve ser enfrentado, para que a gestão compet it iva se dê

através da Manufatura, e não apesar dela, como colocado por Slack (1993), “a

manufatura é pouco mais que uma irritação, um peso para os esforços

competit ivos das empresas”.

Hayes & Wheelwr ight  (1984), definem a manufatura como sendo parte

da fi loso fia da companhia, que estabelece um conjunto de princípios, forças

motr izes e at itudes dentro do t rabalho, que ajudam a comunicar as metas e

planos.

Seguindo a conceituação de Slack (1993), entende-se que a manufatura

pode desempenhar um papel de forma diferente, visando o sucesso

compet it ivo da empresa, desde que vo lte suas vistas para os seguintes

aspectos:

• consumidor;

• concorrente;

• ganhadores de pedidos;

• objet ivos qualif icadores;

• desempenho dos concorrentes;
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consumidor: o papel da manufatura neste caso, está na construção do

conjunto de metas que objet ivam as aspirações do consumidor ;

concorrente: observar a concorrência, no que diz respeito ao seu

desempenho, é de extrema valia, po is cr ia um hor izonte que poderá servir

para a observação de suas competências centrais, ou seja, o conjunto de

habil idades, que escora o próprio desempenho.

ganhadores de pedidos: refere-se à soma de atr ibutos tais como:

preço, confiabil idade, qua lidade etc.,  que funcionam como diferenciais na

visão dos consumidores e, que acabam servindo como fator classif icatório, na

esco lha de uma determinada empresa em detr imento de outra ou outras que

competem no mesmo mercado;

objetivos quali ficadores: são aqueles que determinam o nível,  com

que os consumidores consideram um possíve l fornecedor. Tal objet ivo tem

como fina lidade pr incipal cr iar cr itér ios de qualif icações, que estarão

intr ínsecos ao futuro fornecedor, visando atender suas aspirações

qualif icadoras;

desempenho dos concorrentes:  se num primeiro momento, a

contr ibuição da manufatura está no entendimento das necessidades do cliente,

conforme seus própr ios valores, em um segundo momento este deverá at ingir,

também, os níve is de desempenho, no que diz respeito aos olhos do mesmo.

Enfim, todo e qualquer melhoramento de desempenho deverá ser focalizado

além dos níve is de desempenho dos concorrentes. Isto faz com que a empresa

se torne compet it iva em desempenho de fatores, elevando ainda mais seu

potencia l compet it ivo.

Caso haja uma redução no desempenho, e os níveis de qualif icação

caiam abaixo do desempenho permit ido, a mesma passará de ganhadora de

pedidos a perdedora de pedidos . Para se evitar tal situação a manufatura deve

ser capaz de:

• fazer melhor: a idéia de ser melhor que os concorrentes, numa

perspect iva de estabelecer uma vantagem compet it iva;

• fazer certo: fazer o produto dentro das especif icações exig idas, sem

cometer erros. Com isto a manufatura t rará uma vantagem em qualidade;
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• fazer rápido: fazer o produto em menor prazo de entrega que a

concorrência, levando-se em conta o tempo de início do processo e o prazo de

entrega ao cliente, o que t rará para a empresa uma vantagem de velocidade;

• fazer com pontualidade: manter os prazos de entrega, conforme o

combinado com o cliente, o que proporcionará uma vantagem de

confiabil idade;

• mudar o que está sendo feito: ter a capacidade de absorver as

mudanças abruptas, o que irá t razer para a empresa uma vantagem de

flexibil idade;

• fazer barato: ser capaz de fazer seus produtos com o menor custo

possível,  por quanto isto proporcionará uma vantagem de custo, com relação a

concorrência,

Desta maneira, estes elementos tornam-se instrumentos chaves para

base compet it iva, no tocante às preocupações da manufatura como um todo.

Consequentemente, ser melhor nesses objet ivos, faz com que tais aspectos,

bem observados, contr ibuam para as operações de manufatura, que dever iam

ter a capacidade de estabelecer a importância de cada objet ivo, ju lgando dessa

forma, o desempenho do conjunto em termos de operações. Por conseguinte,

tendo como meta alcançar um níve l super ior, num curto espaço de tempo, ou

almejar um nível apropr iado de desempenho, deve ser o fator de preocupação

mais relevante da administração.

Este conjunto de objet ivos podem ser sintet izado como sendo o

conteúdo de uma Estratégia de Manufatura. Quanto a estes conteúdos, também

denominados de pr ior idades ou dimensões compet it ivas, não há um consenso

na literatura sobre quais sejam eles. Para Slack (1991), os quatro objet ivos de

desempenho de manufatura são: (1) custo, (2) confiabil idade, (3) flexibi l idade

e (4) qualidade.

Hayes & Wheelwr ight  (1984), se atem a quatro dimensões

compet it ivas que são: (1) preço, (2) qualidade, (3) confiabil idade e (4)

flexibil idade.

Krajewski & Ritman (1990), abordam as dimensões compet it ivas como

sendo: (1) custo, (2) qualidade, (3) tempo e (4) flexibi l idade.
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Leong (1990), coloca que as pr ior idades compet it ivas podem ser

defin idas como uma consistência de metas da manufatura, posic ionando-se da

seguinte forma: (1) qualidade, (2) per formance de entrega, (3) custo e (4)

flexibil idade.

Neste t rabalho, serão considerados como pr ior idades compet it ivas; a

confiabi lidade,  a flexibi lidade,  o custo e a qualidade.  Neste caso o objet ivo

de fazer rápido, colocado anter iormente, estará incorporado nas pr ior idades

de confiabil idade e f lexibil idade.

4.2 As Prioridades Competit ivas Confiabi lidade, Flexibi lidade, Custo e

Qualidade

4.2.1 Confiabi lidade

O termo confiabil idade, denota um signif icado muito apurado no

tocante ao cumpr imento de prazos frente ao consumidor, quanto ao

recebimento dos bens ou serviços que foram previamente

acordados( fornecedor/cliente). Por outro lado, os consumidores podem julgar

a confiabil idade de uma certa operação, mediante a entrega do produto ou

serviço. Assim, ao esco lher um determinado serviço ou produto pela pr imeira

vez, o mesmo não terá qualquer referência, quanto a sua própria

confiabil idade. No entanto, o nível de confiabil idade adquir ida, poderá ser um

fator extremamente favorável, no que diz respeito a cont inuidade da compra

ou não do serviço ou produto.

Assim, a confiabil idade pode não afetar o desejo de compra imediata

de um produto ou serviço, mas poderá inf lu ir ao longo do tempo. Há que se

preocupar com o critér io previamente estabelecido pelo consumidor, pois às

vezes não importa a este o quão barato seja o preço da prestação do serviço

fornecido ou o preço do produto ofertado. Neste caso o fator preponderante

para o consumidor, dependerá sempre do desempenho do fornecedor, e da sua

habilidade na entrega pontual do produto e serviço.

Slack (1993) define a confiabil idade pela equação abaixo:
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Confiabi l idade = data de entrega devida - data real de entrega

Esta equação dever ia obter como resultado final,  pontualidade de

entrega, sat isfazendo as necessidades do cliente. Confiabil idade no entanto,

vai além das caracter íst icas de pontualidade. Para Pires (1995), confiabil idade

reflete também a probabil idade de um produto funcionar mal ou quebrar

dentro de certo horizonte de tempo. A importância dessa dimensão cresce à

medida que crescem os custos de manutenção de um produto.

A confiabil idade também está relacionada aos níveis de estoque,

capacidade de produção e planejamento e controle da mesma. Gianesi (1998),

afirma que a defin ição de mercador ia e t rabalho no processo de níve is de

inventár ios possuem um forte impacto na capacidade da companhia liberar

prontamente as mercador ias. A defin ição dos níveis estratégicos do excesso

de capacidade podem, também, ter um impacto na velocidade de entrega.

Pode-se então concluir que confiabil idade é fundamental para a

relação entre fornecedor e cliente, como apontam Br ikman & Bo lwyng (1987),

que t ratam a confiabil idade, como sendo um resultado de longas relações

estabelecidas, através de subcontratos e suporte técnico.

Desta forma, administrar as expectat ivas do consumidor é essencia l

para a conquista do cliente. Assim, apresentar de uma maneira coerente uma

idéia de integr idade de entrega, como opção de confiabil idade, passa a ser um

fator preponderante, para se lograr êxito na aquisição de nova clientela.

O padrão de confiabil idade de entrega tem alguns pontos em comum

com a qualidade, po is ambos t rabalham na linha da conformidade, sendo que a

confiabil idade pr iv i legia os aspectos relat ivos a datas, e não como uma

especif icação de atr ibutos do produto ou serviço.

O atraso na entrega de algum serviço ou produto deve então ser visto

como uma falha, visto que o cliente observa atentamente os atrasos de uma

entrega. Este fato, se não for corrig ido, certamente acarretará para empresa,

um ônus considerável, uma vez que a pontualidade é questão primordia l.
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Em razão do que aqui fo i co locado, o que se deve fazer para amenizar

um possível quadro de descontentamento, é ter-se um parâmetro fundamental,

objet ivando uma entrega pontual, po is agindo assim, o fornecedor não irá

gerar qualquer insat isfação, no que se refere a preservação da expectat iva do

cliente.

4.2.2 Flexibi lidade

O termo flexib il idade segundo Slack (1997), signif ica “. . .ser capaz de

mudar a operação de alguma forma. Pode se alterar o que a operação faz,

como faz ou quando faz. Mudança é idéia-chave”.  Krajenski & Ritzman

(1990), definem flexibil idade como “... a habil idade de uma companhia

adaptar as mudanças de produto ou customizando favoravelmente os

produtos”.

A f lexibil idade está int imamente associada à forma com que se

organiza a produção como alertam Buffa & Sar in (1987), para quem: “ A

habil idade para ser f lexível dependerá muito de um planejamento, de um

sistema produtivo e um emprego de processo tecnológico”.

A f lexibil idade, para Slack (1993), Krajenski & Ritzman (1990)

Krajenski & Ritzman (1990) e Buffa & Sar in (1987), é portanto, uma das

virtudes absorvidas pela manufatura e consiste na capacidade de adaptação às

alterações geradas pelo mercado, tendo como conseqüência, a capacidade de

atender às seguintes mudanças:

• no modo de lidar eficazmente com uma larga fa ixa de partes

componentes ou produtos existentes;

• adaptar os produtos às aspirações do consumidor;

• ajustar os níveis de produtos às var iações de demanda sazonal;

• l idar com quebras de equ ipamentos;

• proporcionar ajustes na capac idade produt iva;

• l idar com as falhas dos fornecedores internos e externos.

Apesar das razões existentes para flexibil ização das operações, apenas

as empresas em dif iculdade em atender estas alterações sentem a necessidade
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de adotar uma po lít ica de manufatura, cuja formulação estratégica, incida

numa aspiração de flexibil idade. Esta deverá ser construída dentro de uma

tomada de decisão, vo ltada para uma mudança organizacional.

Um aspecto da flexibil idade é o seu papel no desempenho da

manufatura, cujo rótulo engloba diversos t ipos de dimensões de f lexibil idade,

os quais são de extrema importância, quanto à sua dist inção.

A f lexibil idade de um sistema é mais efet iva, quando esta é t ratada

como sendo uma operação total,  cons iderando os t ipos de f lexibil idade que

contr ibuam para sua compet it iv idade, e que se apresentam da segu inte

maneira:

• Flexibi lidade de novos produtos: habil idade de introduzir e

produzir novos produtos e modif icar os existentes.

• Flexibi lidade de míx: é a capacidade de mudar habilmente uma

var iedade de produtos que estão sendo confeccionados por uma operação,

dentro de um dado per íodo de tempo.

• Flexibi lidade de volume: conota uma habil idade de mudança no

níve l agregado de saída de uma dada operação.

• Flexibi lidade de entrega: tem como finalidade pr incipal,  mudar as

datas de entrega planejadas ou assumidas.

Assim sendo, a flexibil idade do sistema resultante de uma operação

flexível at inge diretamente seus recursos indiv iduais. Portanto, a flexibil idade

de recursos pode representar uma mudança tecno lógica de processo da

operação, nos recursos humanos da operação ou ainda, na rede de

supr imentos.

A f lexibil idade pode ser t rabalhada em âmbito de sistema, onde a

pr incipal implicação se dá nos diferentes recursos operacionais. Esta

hipótese, se faz út il,  quando aborda uma diferenciação entre as contr ibu ições

da flexibil idade advindas de t rês at ividades dist intas da manufatura:

tecno logia de processo, desenvo lvimento e organização de recursos humanos,

além da rede de fornecimento. Assim, estas at ividades geram um guia de

diferenciação dos t ipos de flexibil idade, que são apresentadas a seguir,  na

figura 4.2:
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Recursos Flexibilidade de
Produto

Flexibilidade de
Mix de Produtos

Flexibilidade de
Volume

Flexibilidade de
Entrega

Tecnologia de
processo

Faixa de capacidade
de processo.

Capacidade de
tecnologia de

projeto.

Faixa de
capacidade de

processo.

Tempos de
mudanças de

processo.

Capacidade total
de processo.

Velocidade do
processo em

determinar a faixa
do produto.

Capacidade total
de processo.

Recursos
humanos

Faixa de habilidade
de projeto.

Faixa de habilidade
de processo.

Transferibilidade de
trabalho.

Faixa de
habilidades de

processo.

Transferibilidade
de tarefas diretas e

indiretas.

Capacidade de
hora extra.

Transferibilidade
de mão-de-obra.

Capacidade de
hora extra.

Transferibilidade
de mão-de-obra.

Recursos de
suprimentos

Fornecimento de
mão-de-obra para o
projeto e processo.

Habilidade de
modificar tecnologia

de processo.

Habilidades de
gerenciamento de

projeto.

Tempo de compra
de itens.

Capacidade de
reprogramação.

Habilidade de re-
crutar mão-de-obra

nova ou
temporária.

Habilidade de
organizar e
subcontratar

fornecedores .

Processo de
pedidos e

sensibilidade de
previsões.

Tempo de
compra de itens.

Habilidade de re-
crutar mão-de-
obra nova ou
temporária.

Habilidade de re-
programar
atividades

Figura 4.2: Implantação dos Tipos de Flexibi lidade do Sistema.
Fonte: Slack (1993).

4.2.3 Custo

Fusco (1995), sugere que o custo é a principal pr ior idade da produção

de um sistema industr ial,  que opera mediante uma lógica da produção

industr ial,  em massa ou de escala. Drucker (1997), co loca o custo como uma

vantagem compet it iva, frente aos concorrentes, po is mediante esta vantagem

pode-se adotar uma estratégia de custos baixos.

Thompson (1993), relaciona muito o custo com o preço que os clientes

estão dispostos a pagar por um determinado produto, baseado na extensão de

suas qualidades, com relação ao mesmo produto concorrente.

As empresas que adotam uma estratégia de custo deverão ter como

foco pr incipal a produção com menor custo de seus bens e serviços, para
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poder assim, benefic iar seus consumidores mais diretos. Entretanto, é de suma

importância que, optando pela estratégia de custo, o resultado possa ser

revert ido em lucrat iv idade para a empresa.

A forma, mais adequada de se influenciar os custos de produção,

dependerá pr incipalmente de suas inc idênc ias. Em outras palavras, a produção

gastará os recursos em co isas mais relevantes tais como:

•  custos de funcionár ios;

•  custos de instalações, tecno logia e equipamentos;

• custos de mater iais.

A f igura 4.3 apresenta de uma forma mais clara, as inf luências que

podem afetar diretamente os custos e, consequentemente, os resultados da

empresa:

Figura 4.3: Análise das Influências de Investimentos.
Fonte: Slack (1993).

lucro /  invest imento lucro /  saída sáida /  invest imento  to ta l= X

lucro /  saída  =  recei ta /  saída -  custo /  saída

saída /  invest imento to ta l  =  (saída /  capac idade)  x  (capac idade /  invest imento f ixo)  x  ( invest imento f ixo /  invest imento to ta l )

u t i l i zação  da
capac idade

produ t i v idade  do
invest imento f ixo

admin is t ração  do  capi ta l  empregado
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Esta figura representa a inf luência dos custos e sua relação com a

manufatura. Na med ida em que os mercados e as empresas ganham

sofist icação, isto gera algumas preocupações adicionais, quanto à efic iência

manufatureira, no que diz respeito à ut il ização de recursos e

conseqüentemente nos custos, visto que dever iam ser dispostos em seu lugar,

um conjunto reordenado de metas, cuja construção ser ia reflexo de uma nova

ordem compet it iva.

A forma, com que a manufatura é encarada por algumas empresas, no

que tange redução dos custos da produção, pode ajudar ou dif icultar as

decisões estratégicas, em função da reação do mercado e dos seus

concorrentes. Estas var iáveis estão associadas às var iações de vo lume e

produtos.

Para Slack (1993), o vo lume é visto sempre, como um fator de

influência sobre os custos da manufatura. Na medida em que o vo lume da

produção aumenta, é possível d ilu ir os custos fixos.

Os gargalos, no entanto, somente ocorrem à medida que a demanda

afeta certas partes da fábr ica, proporcionando pequenos degraus de custos

fixos. Contudo, o volume pode ser aumentado, sem demandar grandes degraus

de custos fixos. Entretanto, o equilíbr io da capac idade muda à medida que se

ut il izam novas provisões de recursos, os quais podem signif icar passos

maiores nos custos fixos. Com efeito, o volume de saída permite uma

mudança na forma com que a empresa ut iliza-se da tecno logia ou, mesmo, na

aquisição mais econômica da tecno logia.

A var iedade de produtos também pode inf luenciar o custo, na medida

que a diversif icação dos produtos freqüentemente vem seguida de um alto

índice de var iedade de partes, var iedade de processos e var iedades de

roteiros, o que pode gerar a uma complexidade exagerada. Esta situação pode

levar a empresa a um ônus demasiado, tanto de capital quanto na manipulação

operacional.

As empresas, por sua vez, normalmente apresentam uma atenção

exagerada quanto aos custos de mão-de-obra direta. Tradicionalmente, os

cortes dentro da fábr ica concentram-se ainda na mão-de-obra direta, sendo

que na maior ia das operações, gasta-se menos do que 20% dos custos de mão-
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de-obra direta. Isto é pouco, segundo uma pesquisa apresentada pelo Inst ituto

Br itânico de Administração, que apresentou a seguinte conclusão:

“De fato é curioso contemplar o esforço administrativo relativo

dedicado ao controle da mão-de-obra direta e à efetividade de compras.

Departamentos inteiros de estudo do trabalho são mantidos para controlar o

conteúdo da mão-de-obra di reta no custo unitário e particularmente nas

indústrias de produtos com alto componente de engenharia, grande

quantidade de tempo da administração é despendido em negociação sobre

avaliação do trabalho, tolerância e semelhantes. Contudo, há muitas fábricas

que despendem o dobro da quantia na mão-de-obra direta na compra de

materiais e nem mesmo tentam medir o desempenho de compras

realisticamente. (NEW, C.C., MYERS, A.Manufacturing operatoins in the UK.

BIM, 1986 - apud Slack, 1993).

Salles (1998a) e Vanalle (1995) convergem quanto à necessidades dos

objet ivos de desempenho das operações estarem ligados aos objet ivos do

negócio. Deve-se entender que uma qualidade livre de erros, um fluxo rápido,

entregas internas confiáveis e maior f lexibil idade não necessar iamente

implicam em maiores custos a longo prazo, na med ida em que:

• percurso rápido reduz custos: a movimentação rápida de um

mater ial advinda de uma operação, despende menos tempo na forma de

estoque, propiciando menos despesas indiretas, facil itando desta maneira a

previsão da demanda. Isto tudo age sobre os custos, encorajando a

confiabil idade de entrega;

• confiabi lidade interna reduz custos: a confiabil idade interna reduz

a confusão na operação, fazendo com que todas as partes mater iais e

informações, sejam transfer idas dentro da operação como planejado, onde as

despesas indiretas seguidas dos atrasos de entrega sejam eliminados e

reprogramados;

• qualidade mais alta reduz custos: a redução dos erros em uma

operação, reduz o índice de retrabalho e refugo, incrementando
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signif icamente, a habil idade da operação de minimização do tempo de fluxo,

que automat icamente causa um efeito favorável na redução dos custos;

• maior f lexibi lidade reduz custos:  f lexibil ização contribui para a

efet ivação da confiabil idade interna, e, esta permite, ainda, um roteiro

alternat ivo de processo, que tem como objet ivo pr incipal evitar por exemplo

uma quebra de equipamento. Além disto auxil ia a minimização dos custos

diretos e indiretos.

4.2.4 Qualidade

Para Gianesi (1993), qualidade se configura num cr itér io compet it ivo,

devendo assim, serem realizados esforços na busca da qualidade e de um

melhoramento contínuo Kumpe (1990).

Os pr incipais atr ibutos relat ivos à qualidade foram defin idos, por

Garvin (1987), que são as o itos dimensões da qualidade, que tem por

f inalidade pr incipal,  o fertar um suporte à defin ição da função da qualidade:

• Desempenho: é a caracter íst ica baseada na operacionalidade do

produto, cujo determinante de per formance é comparado em similar idade de

produtos ou serviços.

• Confiabi l idade: possibil ita a ident if icação da ocorrência de falha

ou defeito de um produto ou serviço preestabelecido, dentro de um

determinado prazo.

• Assistência Técnica: é o suporte ofertado ao usuár io, no que tange

ao manuseio do produto adquir ido.

• Estética: é o aspecto que atrai atenção do cliente e desperta o

interesse pela aquis ição de um determinado produto, ou seja, ta l aspecto está

ligado com o despertar do desejo e anseios do cliente.

• Imagem do Produto: está ligado à imagem que o produto ou

serviço possui frente ao mercado onde atua.

• Conformidade: está ligado em âmbito específ ico ao grau de

acuidade de um produto ou serviço, com relação ao seu projeto.

• Característ icas Especí ficas: referem-se às caracter íst icas de

func ionabil idade secundár ia de um produto ou serviço, que é direcionado de
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forma complementar e denota uma part icular idade dist inta da dos seus

concorrentes.

• Durabi lidade : relat ivo ao tempo de vida út il econômico ou teórico

de um produto.

A qualidade ho je pode ser considerada como uma pr ior idade

compet it iva indispensável para a manutenção da empresa no de mercado. Para

Salles (1998a), ela deixa de ser responsabil idade de um setor específico

dentro da empresa e passa a ser responsabilidade de toda organização. As

cert if icações de qualidade associadas às normas ISO, dentro do mercado

industr ial,  t iveram uma importância extremamente signif icat iva para esta

mudança. Os sistemas de qualidade total atualmente vem evo luindo para

sistemas de gestão organizaciona l, pr incipalmente em momentos de

reestruturação da empresa.

Estas considerações para o mercado industr ial,  também estão

correlacionadas com o comportamento do consumidor que para Gunn (1993),

está se tornando mais so fist icado, com grande expectat iva, quanto à qualidade

dos produtos, e sem tempo e to lerância para procurar reso lver defeitos de

produtos.

Toda esta situação se simbo lizada nos conceitos de qualidade total,

para o setor industr ial aparece na forma de qualidade Assegurada dos

fornecedores.

4.3 Considerações Acerca do Desempenho Interno da Manufatura

Skinner (1974), já defendia uma nova metodologia de gerenciamento

das empresas, onde o desempenho dever ia ser medido levando-se em

consideração os diversos produtos e mercados, os quais exigem que a

manufatura das empresas se referenciem em diversas var iáveis. Segundo ele, a

ót ica de desempenho não deve ser restr ita especif icamente ao custo, mas

também aos outros quesitos co locados pelo mercado.

Deve-se considerar, ainda, que diferentes produtos orientam para

diferentes formas de compet ição nos mercados. Slack (1993), apresenta estas

diferenciações para do is produtos, dentro do seguimento industr ial c itado

neste t rabalho, ou seja, o de máquinas- ferramenta, associando-os com as
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diferentes necessidades dos clientes, que por sua vez, atuam em diferentes

nichos mercado lógicos como pode ser visto na f igura 4.4:

Grupo de Produtos 1 Grupo de Produtos 2
Produto Torno Universal. Torno CNC.
Cliente Empresa de pequeno Porte. Empresa de grande e médio

porte.
Especificação do produto Não existe a presença de alta

tecnologia.
Varia : em alguns casos com
alta tecnologia e outros não há a
necessidade de alta tecnologia.

Mudanças de projeto Não há muita freqüência Processo contínuo.
Faixa de produtos Estreita, somente um tipo de

produto.
Ampla, muitos tipos
dependendo da utilização do
equipamento.

Entrega Imediata, conforme estoque. Importante a entrega pontual.
Qualidade Conformidade

Confiabilidade
Desempenho e conformidade.

Variação de demanda Relacionado a previsão
financeira anual.

Intermitente.

Volume / Linha Alta. Médio baixa.
Margem Baixa. Médio Baixa.
Critérios Ganhadores de
Pedidos

Preço.
Confiabilidade de Produto.

Especificação do Produto.
Faixa de Produto.

Critérios Qualificadores Tempo de Entrega.
Especificação de Produto.
Qualidade de Conformidade.

Confiabilidade de Entrega.
Tempo de Entrega.
Preço.

Principais Objetivos de
Desempenho Interno

Custo.
Qualidade.

Flexibilidade de Novos
Produtos
Flexibilidade de Faixa.
Confiabilidade.

Figura 4.4: Diferentes Formas de Concorrência Objetivando um Melhor
Desempenho de Manufatura.
Fonte: Slack (1993), quadro adaptado.

O grupo 1 de produtos é fabr icado por uma empresa que vis lumbra um

mercado, cuja exigência são de equipamentos à pronta entrega, para empresas

que não necessitam de tecno logia envo lvendo sistemas de controle de

processo, por exemplo. Esta empresa t raba lha portanto, com produtos

padronizados. Porém, o grupo 2 de produtos é fabr icado por uma empresa que

procura at ingir um mercado mais seleto de clientes, ou seja, uma cliente la que

procura produtos que t rabalhem com sistemas de controle de processo, e
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equipamentos com um certo grau de automação. Nesta figura a

interdependência de produtos x mercado, pode ser claramente visualizada.

Um dos pr incipais objet ivos de desempenho da manufatura é

estabelecer uma vantagem compet it iva. Para tanto, deve-se considerar, que

todas as operações da manufatura envo lvam do is elementos básicos para um

melhor desempenho: tecno logia e pessoas. Estes elementos desdobrando-se

em três áreas:

• gerenciamento de tecnologia: este defin irá a natureza tecno lógica

da manufatura;

• desenvolvimento e organização: que objet ivará o estabelec imento

dos níveis de desempenho exigidos e a forma com que a distr ibuição das

habil idades em grupos será organizada na manufatura;

• gerenciamento da rede de suprimentos: que tem como amplitude

abrangente os sistemas e as cadeias de supr imentos, com a f inalidade de

conectar os fornecedores ao longo do processo de produção, até a fina lização

do sistema de distr ibuição.

Portanto, o que a empresa deverá objet ivar é uma conexão de sua

estratégia global de negócios, inser indo neste âmbito os recursos indiv iduais

que dispõe. Analisando-se Slack (1993) e Skinner (1974), pôde-se observar

que para ambos, as ferramentas existentes para esta fina lidade são eficazes,

desde que as mesmas sejam ut il izadas de forma racional e associadas à

estratégia das empresas, com um sistema de avaliação que est imula a melhor ia

do desempenho das pessoas e, consequentemente, da organização como um

todo.
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5 Estudo das Estratégias de Uma Empresa do Setor de Máquinas-Ferramenta no

Período de 1984 a 1997

Neste estudo, será apresentada in ic ialmente uma análise do setor com

base nos dados dos anos de 1984 a 1997, per íodo este em que será analisada a

integração entre as estratégias compet it iva, de manufatura e de market ing, de

uma empresa deste segmento.

Um dos mot ivos que levou à decisão de se estudar este segmento fo i o

fato de que a indústr ia de bens de capital é um setor estratégico importante

em qualquer economia. Isto pelo fato deste t ipo de indústr ia estar sempre

desenvo lvendo produtos ut il izados em diversos setores industr iais e

representar, assim, uma importante medida de matur idade da at ividade

industr ia l de um país.

Por conseguinte, quando um país at inge um desenvo lv imento

tecno lógico alto neste setor, ele adquire vantagem estratégica perante outros

países, vantagem esta que lhe possibil ita expandir seus mercados e

aperfeiçoar cont inuamente seu parque fabri l.

O segundo mot ivo é a atuação profiss ional do autor deste t rabalho na

empresa em questão, que mot ivou o desejo de conhecer melhor a indústr ia

como um todo, e permit iu uma análise vivencial das questões abordadas ao

longo deste trabalho.

5.1 Evolução Histórica da Indústria de Máquinas-Ferramenta

O setor de máquinas- ferramenta, segundo Gonçalves (1994), inic ia-se

no Brasil em 03 de dezembro de 1885, através de uma visita do Imperador

D. Pedro II às instalações da “Casa da Moeda do Brasil” ,  oportunidade em

que funcionava a chamada “Casa dos Pássaros”, localizada no Rio de Janeiro,

onde fora inaugurada uma máquina inteiramente feita pela ent idade. Tal

equipamento, t inha como função pr incipal cunhar moedas de ouro, prata e

bronze.

Assim, teve início a cunhagem, feita por uma prensa excêntr ica com

tração a vapor, a primeira de outras máquinas movidas a vapor, fabr icadas e

montadas por operários brasileiros, pondo fim ao sistema de balancins

manuais, muito ut il izado na época. Este evento, fo i o pr imeiro registro de
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fabr icação de uma máquina- ferramenta realizado no Brasil,  e da máquina

fabr icada, restam, apenas, informações técnicas.

Nesta época no entanto, a construção de máquinas-ferramenta no

Brasil f icou restr ito a eventos que ocorreram de forma iso lada ao longo do

tempo, mesmo porque, no últ imo ano do Impér io, o Brasil possuía apenas 636

fábr icas de produtos diversif icados.

Na década de 20, com o crescimento industr ial brasileiro, houve um

alto índice de importações de máquinas e novas tecno logias. Isto devido às

incursões e o surgimento de novos parques fabr is, proporcionados pela

concentração industr ial da época.

Com a Depressão,  ocorrida na década de 30, este panorama fo i

alterado abruptamente, devido à queda das exportações, que restr ingia as

importações de máquinas e de tecno logia. Tal restr ição, provocou o

surgimento de pequenas indústr ias que subst ituíram, com seu t rabalho, a

lacuna aberta pelo mercado importador de bens de consumo, que se

encontrava em declín io. Assim, somente no final da década de 30, deu-se o

iníc io à fabr icação das pr imeiras máqu inas-ferramenta produzidas e

comercia lizadas no Brasil.

Em 1939, apura-se a existência de dez indústr ias, que já ofertavam no

mercado máquinas- ferramenta de usinagem e conformação. Deste modo, este

t ipo de indústr ia surge, como uma das precursoras na fabr icação de máquinas

têxteis e agr íco las, firmando-se gradat ivamente no mercado, est imu lada pela

cr iação da Siderurgia Nacional, pe lo Bloqueio Marít imo da 2ª Guerra Mundial

e, posteriormente, pela implantação da indústr ia automobilíst ica no país.

Na década de 60, o setor de máquinas- ferramenta possuía cerca de 50

empresas vo ltadas para a fabr icação de bens de capital,  cujo capital era 100%

nacional, e apenas uma era formada por capital estrangeiro. Nos per íodos

subsequentes o Brasil observou a implantação de novas empresas, oriundas

em sua maior ia da Alemanha, cujo objet ivo pr incipal estava vo ltado à

comercia lização e fabr icação de máquinas com tecno logia mais so fist icada

(CN e CNC).

Neste per íodo, houve uma evo lução significat iva do setor industr ial do

país, que teve cont inuidade na década de 70. Com o processo acentuado de



60

recessão que ocorreu no per íodo de 1981 a 1984, o setor sofreu sér ios

reflexos, que proporcionaram um quadro de reduções drást icas de pessoal,

seguido de um grande crescimento de ociosidade das instalações fabr is.

5.2 Análise da Indústria de Máquinas-Ferramenta no Período de 1984 a

1997

Adic ionalmente a esse breve histórico, seguir-se-á, a part ir deste

ponto, uma análise do desempenho do setor no período compreendido entre

1984 a 1997, a part ir de dados levantados junto a ABIMAQ - Associação

Brasile ira da Indústr ia de Máquinas e Equipamentos.

Gráfico 5.1: Vendas de Máquinas e Equipamentos de 1984 a 1997.
Fonte : ABIMAQ-SINDIMAQ (1998), Div isão de Economia e Estat íst ica.

A part ir de 1984, observou uma retomada do crescimento do setor, que

havia passado por uma pro funda recessão nos anos anter iores. Esta retomada,

que aconteceu no fina l de 1984, t rouxe boas perspect ivas de crescimento e

invest imento no setor para que os anos seguintes, se mant ivessem até 1986.

De 1987 a 1992, o setor demonstrou declín ios consecut ivos. Neste

per íodo o Brasil passou por vár ias mudanças na po lít ica econômica visando a

eliminação da inflação, o que certamente in ib iu invest imentos no setor.
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Em 1989, em razão da melhora do processo econômico, ocorreu um

aumento de diversidade de produtos e de qualidade tecno lógica da indústr ia

brasileira, o que a deixa comparável aos países de maior t radição industr ial.

Gonçalves (1994)

A part ir de 1990, houve uma inversão dramát ica de or ientação na

indústr ia nacional como um todo, sendo que a linha básica desta orientação

era expor à máxima compet ição a indústr ia nacional, procurando-se com isto,

uma promoção rápida da evo lução tecno lógica dos bens e produtos fabr icados

no país, acompanhada por uma redução de custo dos mesmos. Nesta ocasião,

cr iam-se planos econômicos, objet ivando sempre, a redução do quadro

inflacionár io, seguido de um crescimento econômico. Estas medidas,

proporcionaram um agravamento das condições gerais de demanda,

provocando, assim, uma recessão aguda no setor. O resultado deste quadro

recessivo, leva o setor de máquinas- ferramenta a uma redução drást ica nos

invest imentos vo ltados para o mercado interno.

É neste momento, que a indústr ia nacional de máquinas-ferramenta

sofreu uma das fases mais desfavoráveis de sua história, pois perdeu sua

reserva de mercado. Tal quadro recessivo, gerou uma cr ise muito grande no

setor, fazendo com que este so fresse uma perda signif icat iva de mater iais e

recursos humanos, sempre na tentat iva constante de se manter em at ividade.

Em 1992, após superar a cr ise, o setor começou a sent ir sina is de

estabil ização, para no ano seguinte registrar os pr imeiros sinais de retomada

da demanda.

De 1992 a 1995, o setor começou a retomar o seu crescimento, apesar

de toda adversidade no cenár io internaciona l. Esta reação fo i fruto de um

esforço cont ínuo de racionalização dos meios de produção, que permit iu

reduções de custos operacionais e a conseqüente sobrevivência do setor.

Embora, com todos os problemas internos e externos que o setor sofreu nos

quatro anos antecedentes, observou-se uma tênue tendência de crescimento de

mercado part ic ipat ivo de máquinas NC e CNC no mercado nacional.

Num per íodo mais recente, foram registradas reduções signif icat ivas

nos preços médios das máquinas CNC permit indo, assim, o atendimento

destas novas tendências mercado lógicas internas. Deste modo, houve um
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aumento cont ínuo na part ic ipação de máquinas CNC no “mix” de exportações

brasileiras de máquinas- ferramenta. Tais aspectos demonstram a capacidade

de realização deste setor, que fo i exposto a um cenár io extremamente

agressivo de compet ição, no tocante aos recursos tecno lógicos, e, mesmo com

as dif iculdades, conseguiu parcialmente se reestruturar e se reorganizar.

A part ir de 1996, o setor voltou a sofrer uma queda em seu volume de

vendas e de produção, ainda decorrente de aspectos concernentes à po lít ica de

abertura de mercado e que só se concret izaram com a estabil ização monetár ia

(Salles. 1998b). Isso provocou um aumento acentuado das importações, de

máquinas e equipamentos como um todo apresentado mais à frente no Gráfico

5.2, cr iando, assim, um défic it  na balança comercial no setor, o que levou a

um enfraquecimento das empresas de máqu inas-ferramenta, que apresentaram

dif iculdades em compet ir,  com concorrentes de âmbito internac ional.

Gráfico 5.2: Exportação e Importação de Máquinas e Equipamentos.
Fonte: ABIMAQ-SINDIMAQ (1998), Div isão de Economia e Estat íst ica.

Estes dados, demostram um quadro das exportações e importações de

máquinas e equipamentos de 1984 a 1997, onde pode-se notar que:

• o setor apresentou um superávit  pequeno em 1984 e 1985 seguido

de equilíbr io, em sua balança comercial,  no ano de 1986. No per íodo de 1987

a 1989, o setor apresentou dois anos de déf icit,  seguidos de superávit  obt ido

no ano de 1989. Tais oscilações na balança comercia l do setor, dentre outros

aspectos, certamente devem-se à instabil idade po lít ico/econômica por que

passou o país, o que ora favorecia às importações ora não. Tem-se como

exemplo o ano de 1989, em que o governo inib iu as importações de uma
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maneira abrupta, benefic iando temporar iamente a indústr ia de bens de capital

nacional;

• de 1990 a 1993, o setor de máquinas e equipamentos apresentou

déf icit em três anos seguidos, quais sejam: 1990, 1991, 1992, seguidos de

superávi t obt ido no ano de 1993. Tal per íodo já configurava a abertura de

mercado por parte do Brasil e, consequentemente, mostrava o quão frágil

encontrava-se o setor após anos de reserva de mercado. Ficou claro que os

invest imentos no setor, no período de reserva, foram ínfimos. O setor de

máquinas e equipamentos do Brasil encontrava-se despreparado, diante da

nova realidade emergente. De 1994 à 1997 o setor só apresentou défic it  em

sua balança comercia l.

O gráfico 5.3, apresenta o consumo aparente do setor de máquinas-

ferramenta no Brasil.  O termo consumo aparente, refere-se a valores obt idos

da segu inte expressão: “Consumo Aparente = Produção - Exportação +

Importação”.  Como pode-se notar, t rata-se de uma forma de mensurar o

consumo interno dos bens de capital,  oriundos do setor, porém eliminando a

produção que se encaminha para a exportação, fator que poderia mascarar tal

análise. Estes dados são analisados em conjunto com os valores de produção e

de número de empregados no setor, apresentados em seqüência nos gráficos

5.4 e 5.5:

Gráfico 5.3: Consumo Aparente do Setor de Máquinas e Equipamentos.
Fonte:  ABIMAQ-SINDIMAQ (1998), Divisão de Economia e Estat íst ica.
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Gráfico 5.4: Valor da Produção do Setor de Máquinas e Equipamentos.
Fonte:  ABIMAQ-SINDIMAQ (1998), Divisão de Economia e Estat íst ica.

Gráfico 5.5: Número de Emprego do Setor.

Fonte:  ABIMAQ-SINDIMAQ (1998), Divisão de Economia e Estat íst ica.

• no per íodo de 1984 a 1986, houve um aumento no consumo

aparente e no valor da produção, e, também, no número de empregados no

setor, que teve acusada a sua maior massa de empregados no ano de 1986.

• no per íodo de 1987 a 1989, os três indicadores, apresentaram um

período de equilíbr io, seguido de um constante declín io seguido ao ano de

1989 até 1993.

• de 1994 a 1997, demonstraram os indicadores, na média, um

equilíbr io tanto no consumo aparente, quanto no valor da produção. Contudo,

mostram uma queda considerável no número de empregados no setor.
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A conclusão mais clara que se t ira da análise conjunta das Gráficos

5.3, 5.4 e 5.5, é que de 1986 a 1997, o número de empregados no setor

diminu iu, quase cinqüenta porcento. Esta queda fo i mot ivada certamente pelas

alterações, pelas quais passou o setor, pela necessidade de enquadramento do

mesmo, frente à nova realidade compet it iva emergente, a que fo i exposto.

O setor de máquinas e equipamentos no Brasil vem procurando

melhorar a tecno logia de seus produtos. Ver if ica-se, um grande esforço para

reenquadramento do setor, na nova situação existente, onde a compet it ividade

neste mercado é bem mais acentuada.

Tal quadro não passa de uma conseqüência, advinda da abertura de

mercado ocorrida em 1990, cuja f ina lidade era a de expor a indústr ia nacional

à compet it iv idade externa, para que esta se est imu lasse em buscar um

desenvo lv imento tecno lógico e compet it ivo crescente, visando com isso fixar-

se no mercado interno e, também atuar no mercado externo.

Realça-se que neste ponto, a conjuntura nacional dos últ imos anos,

não mostrou um incremento signif icante, no concernente a invest imentos no

setor de máquinas- ferramenta.

Assim, uma análise do que fo i exposto acima, sugere, que, embora

alguns indicadores demonstrem que há uma tendência de crescimento do

consumo de bens de capital neste setor do país, tal tendência não pode ser

traduzida como sendo evo lução do setor. Boa parte do invest imento em bens

de capital,  no setor de máqu inas- ferramenta, por parte das indústr ias

nacionais, é direcionado à importação de máquinas. O aumento do consumo

apresentado portanto, se dá em função do crescimento das importações.

Pode-se concluir também, que o setor vem so frendo uma forte

reestruturação, tanto em âmbito organizacional, quanto em seus focos

tecno lógicos, produt ivos e compet it ivos.

5.3 Estudo de Caso de Uma Empresa do Setor

A finalidade deste t rabalho é analisar a existência, ou não, de uma

integração entre a estratégia compet it iva, a estratégia de manufatura e a

estratégia de market ing, numa empresa do setor de máquinas-ferramenta. Esta
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análise é desenvo lvida a part ir do referencia l teór ico anter ior e da inf luência

do ambiente externo, representada pela situação do setor analisado.

5.3.1 Característ icas Gerais da Empresa

Para atender este objet ivo, serão apresentadas in ic ia lmente, algumas

das caracter íst icas da empresa em questão, que será aqui denominada de

empresa A:

a) produtos: Tornos frontais, vert icais, Motofuso frontais e Vert icais

além de máquinas t ransfer, vo ltadas à produção diversif icada de peças,

atendendo a vár ios segmentos de mercado (automobilíst ico, autopeças,

indústr ia agr íco la e outros afins)

b) mercado: 60% da produção desta empresa está vo ltada para mercado

interno e 40% de sua produção, para o mercado externo; seus pr incipais

clientes, em ambos os mercados, são empresas do setor automobilíst ico, tanto

montadoras quanto empresas de autopeças.

c) porte da empresa: a empresa A é uma unidade de negócio que

compõe uma corporação mundia l e se estabeleceu no Brasil no ano de 1974.

A empresa possui um quadro atual de 80 funcionár ios diretos e um

faturamento anual de aproximadamente US$ 5.000.000,00. É importante

salientar que a empresa A, possuía um quadro anter ior de 250 funcionár ios

diretos, mas que no decorrer do período estudado este quadro funcional fo i

d iminu indo gradat ivamente, por causa da própr ia situação econômica que o

país atravessava durante o per íodo estudado, que se limita aos anos de 1984 a

1997. No que concerne ao faturamento anual da empresa A, este so freu poucas

modif icações segundo pôde ser ana lisado, ficando ass im em torno de US$

5.000.000,00 por ano.

d) concorrentes: no que diz respeito a seus pr inc ipais concorrentes a

empresa A enfrenta em sua maior ia concorrentes mult inaciona is com

subsidiár ias instaladas no Bras il,  embora a part ir de 1990, com a abertura de

mercado, outras empresas do exter ior também passaram a disputar o mercado

interno.
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5.4 Estratégia Competit iva

A Estratégia Compet it iva da empresa A é elaborada de acordo com os

objet ivos est ipulados pela corporação, que são impostas à esta unidade de

negócio. No presente caso, apurou-se que a corporação exige que se at in ja

uma meta financeira anual ( faturamento). Em caso de não se at ingir tal meta,

é feita uma apuração dos possíveis mot ivos do insucesso, que, ident if icados,

podem gerar desde uma simples mudança dos planos e objet ivos, até uma

medida radical,  como o corte de envio de verba para invest imentos futuros.

No concernente a Estratégia Compet it iva que será ut il izada pela

empresa para atuar no mercado e at ingir os objet ivos t raçados, a empresa A

possui p lena liberdade de atuação. Ela mesma faz uma  aná lise conjuntural de

seu nicho de atuação e est ipula qual a melhor maneira de agir no mercado.

A Estratégia Compet it iva ident if icada durante todo per íodo estudado,

como sendo usada pela empresa A, fo i a estratégia de enfoque,  ou seja, é

aquela da qual uma empresa objet iva parâmetros compet it ivos, v isando um

segmento específ ico de mercado, apresentando desta forma, produtos

específ icos a tal segmento. Tal segmento no caso é o da indústr ia

automobilíst ica; tanto montadoras quanto fabr icantes de auto-peças.

Como colocado por PORTER (1991), por esta estratégia a empresa tem

foco num mercado menor, no entanto, sua atuação deve ser mais efet iva e

efic iente que a de seus compet idores que não visam apenas um segmento

específ ico. Neste caso, a empresa dentro do segmento esco lhido deve procurar

l iderar em custo ou através da diferenciação de seus produtos. No caso da

empresa A, observou-se que a mesma apresentou durante o período de tempo

estudado, uma estratégia de enfoque mais vo ltada para a diferenciação. Os

pr incipais elementos diferenciadores ut il izados pela empresa são:

• em pr imeiro lugar, o próprio nome da empresa, visto que a

corporação teve seu início na época de 1890, e sua reputação internacional

acaba por ser út il,  quando de sua atuação no mercado, ao concorrer com

outras empresas;

• o segundo maior diferencia l ident if icado, fo i o alto padrão de

qualidade de seus produtos, embora com um custo fina l elevado. Este nível de
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qualidade acaba por eliminar a maior ia de potencia is concorrentes, exist indo

poucas empresas no mundo que podem atuar em igual p lano neste aspecto.

• o últ imo diferencial,  é a possibil idade dada pela empresa, de

adequar, até determinado ponto, os seus produtos às necess idades part iculares

de seus clientes. Até determinado ponto, porque as máqu inas possuem um

conjunto básico, que não podem ser alterados. A part ir de um determinado

ponto de montagem, os produtos podem inc luir de uma certa gama de

componentes diversos, que são oferecidos pela empresa, e que acabam fazer

deixar com que o cliente consiga um resultado mais personalizado, em termos

do produto fina l que está adquir indo.

Um aspecto importante observado quanto aos diferenciais apresentados

pelos produtos da empresa A, fo i que num primeiro momento, de 1984 a 1990,

a empresa não se importava muito com o aspecto custo. Já num segundo

período, que fo i de 1991 a 1997, a empresa passou a dar uma atenção muito

maior a este aspecto, tendo ele como pr imordial para obtenção de uma posição

estratégica mais só lida.

No entanto, manteve a proposta de diversif icação da linha, que imp lica

num custo mais elevado do que a de uma linha mais simplif icada. Isto

signif ica que embora a empresa tenha vo ltado suas atenções para a var iável

custo, esta não abr iu mão de sua flexibil idade, nem de sua qualidade

Tal mudança de comportamento simplesmente corrobora com o avanço

teórico estudado no  item 2.3.3 – Estratégia de Enfoque – e que fo i

observado na literatura estudada, como defin ido por PORTER (1991), ou seja,

que a estratégia de enfoque, baseada na diferenciação, pode melhorar de

maneira signif icat iva a posição de mercado da empresa. Contudo, ela exige

que a empresa que a adote consiga t rabalhar seus custos de forma a deixá-los

mais compet it ivos, frente aos concorrentes. A empresa se apercebeu de que o

mercado, a part ir deste momento mais compet it ivo, impunha um limite

super ior de preço que estar ia disposto a pagar por um produto diferenciado.
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5.5 Estratégia de Manufatura

O estudo da Estratégia de Manufatura da empresa A fo i realizado

levando-se em conta o seu posicionamento com relação às pr ior idades

compet it ivas, qua is sejam: confiabil idade, flexibil idade, custo e qualidade,

como visto no item 4.1 que t ratou destas prior idades.

As pr ior idades compet it ivas da empresa A, em sua seqüência de

importância, ou seja, da mais importante para menos importante, pode ser

divid ida em duas etapas, que pode ser observada na figura 5.1.

Período Seqüência de Importâncias das Prioridades Competit ivas
1984 a 1990 Qualidade, flexibil idade, confiabil idade e custo.
1991 a 1997 Qualidade, custo, confiabil idade e f lexibilidade.

Figura 5.1 – Seqüência de Importância das Prioridades Competit ivas.

Segundo esta figura, no per íodo de 1984 a 1990, a seqüência que

estava tendo ênfase era: qualidade, flexibil idade, confiabil idade e custo. Esta

seqüência de implementação adotada pela empresa dava maior ênfase a

pr ior idade qualidade, além do que, embora as outras prior idades também

fizessem parte desta seqüência, seus papéis eram apenas secundár ios, uma vez

que a pr ior idade que recebia quase toda atenção da empresa, era a qualidade.

Tal postura estratégica da empresa, acabou por ocasionar morosidade

excess iva na fabr icação dos equipamentos, o que acabou por acarretar

elevação nos custos de produção em todos os seus níve is, e atrasos constantes

na pronta entrega dos equipamentos. Afetou negat ivamente portanto, outras

duas pr ior idades compet it ivas da empresa: a confiabil idade e o custo.

Todavia, é importante afirmar que, embora tais pontos possam ter

inf luenciado negat ivamente os resultados da empresa, a mesma conseguia

manter seu status no mercado, frente a seus concorrentes diretos.

No segundo per íodo, de 1991 a 1997, a postura da empresa, quanto às

suas pr ior idades compet it ivas, mudou, e a seqüência de importância passou a

ser: qualidade, custo, confiabil idade e flexibil idade.

Tal mudança de comportamento da empresa, deveu-se ao aumento da

compet ição a que fo i exposta, com a abertura de mercado o que possibil itou

produtos mais compet it ivos, pr incipalmente quanto ao preço.
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A maior mudança observada neste segundo per íodo, fo i portanto o fato

da empresa passar a dar maior ênfase à pr ior idade custo, passando a mesma

para uma posição de segunda pr ior idade em importância. Isto reflete a

preocupação maior da empresa A, neste segundo per íodo, que além de manter

seu patamar na qua lidade, passou a t rabalhar melhor seus custos, para com

isto melhorar sua posição estratégica no mercado em foco.

A Estratégia de Manufatura da empresa A  parece assim ter sido

coerente com a Estratégia Compet it iva adotada. Tal coerência possive lmente

está relacionada com as decisões or iundas das reuniões entre todas as áreas da

empresa para t ratar de elementos pert inentes ao gerenciamento da produção,

dos processos ut il izados, do planejamento de invest imentos futuros, e

portanto, dos planos de ação que devem ser implementados, tanto para atender

os produtos existentes, quanto para o lançamento de novos produtos. Este

processo de formulação da Estratégia de Manufatura representa um

procedimento que a empresa adotou durante todo o período em análise.

5.6 Estratégia de Marketing

Os pr incipais elementos que compõem a Estratégia de Market ing da

empresa A, e que foram passados pela direção da mesma são:

• ident if icação de grupos de consumidores no mercado;

• estudo das aspirações destes grupos, em termos de produtos

almejados;

• desenvo lv imento do maquinár io base o ferecido pela empresa, de

forma a adequá- lo às condições de operações pretendidas pe lo

cliente.

Assim, pe las informações dadas pela direção da empresa a Estratégia

de Market ing ut il izada por ela, desde 1984, apresenta a mesma concepção, ou

seja, é pautada na ident if icação de grupos de consumidores potenciais num

pr imeiro momento. Logo após, são feitas v is itas técnicas a estes clientes para

demonstração dos produtos oferecidos por ela. Além disto, também são feitas

vis itas àqueles que já são clientes e que so lic itam a presença do corpo técnico

da empresa em busca de so luções para as suas necessidades.
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Com base nesta vis itas, e da co leta de dados obt idas, frente a esses

clientes através de entrevistas, é feito o desenvo lvimento da adequação de um

produto base oferecido pela empresa, de forma a aproximá-lo o máximo

possível das necessidades ident if icadas, junto ao cliente.

Estas vis itas são fundamentais para um direcionamento do t ipo de

equipamento que o cliente so lic ita, isto porque, o que é oferecido ao cliente

não é apenas um simples produto, mas sim uma so lução de usinagem, que tem

de ser adequada às necess idades do cliente comprador.

Tais elementos que compõem a Estratégia de Market ing, permitem,

segundo a direção da empresa, uma defin ição mais consistente do mercado em

que atua, fazendo com que a empresa consiga ter, além de uma interação da

Estratégia de Market ing com a Estratégia Compet it iva e com a Estratégia de

Manufatura, um forte relacionamento com o cliente. Por conseguinte, tal

postura acarreta numa maior proximidade da empresa com o mercado em que

atua, o que certamente acaba funcionando como mais um diferencial dentro da

Estratégia Compet it iva adotada pela empresa A.

Existe, portanto, um alinhamento do que é prat icado pela empresa A,

em termos de Estratégia de Market ing, e o que fo i v isto no item 3.6 – O Elo

Entre Estratégia Competit iva e o Marketing – em que KOTLER (1995)

citando LEVITT afirma que “ . . .  as defin ições de mercado em um negócio são

mais importantes, do que as defin ições de produto. Um negócio deve ser visto

como um processo de sat isfação do consumidor, não como um processo de

produção de bens. Os produtos são t ransitór ios, mas as necessidades básicas e

os grupos de consumidores duram para sempre”.

Além disto, uma análise do mater ial de apo io à gerência de venda, que

se restr inge basicamente aos catálogos dos produtos básicos da empresa,

demonstra que eles procuram destacar a qualidade dos produtos e sua

adequação às necessidades do cliente. Como a empresa não tem como polít ica

a divulgação de seus produtos em míd ia ou em feiras técnicas, não fo i

possível apro fundar a análise de sua Estratégia de Market ing. O mater ial a

que se teve acesso e também as ações de market ing relat ivas ao contato com

clientes existentes ou clientes potencia is levou à conclusão de que há uma

sinergia entre esta e as demais estratégias da empresa.
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Para se ver if icar a consistência ou não desta análise sobre a integração

entre as diversas estratégias da empresa A, procurou-se ainda levar em

consideração as ações efet ivamente desenvo lv idas pela empresa, durante o

per íodo em questão, o que é desenvo lvido no próximo tópico.

5.7 Planos de Ação

Todas estas considerações acerca da interação das estratégias da

empresa A, feitas a part ir das entrevistas realizadas, com seus diretores e,

corroboradas pelo que pode ser observado, no per íodo em que o autor deste

trabalho atuou na empresa em questão, serão agora contrastadas com os

pr incipais planos de ação desenvo lv idos pela empresa A, para uma análise

mais concreta com relação a estas conclusões.

A integração dos planos de ação e o conteúdo das estratégias da

empresa pode ser ident if icada, a part ir das suas decisões estruturais e infra-

estruturais como apresenta, na f igura 4.1 do capítulo – Conteúdo da Estratégia

de Manufatura. Uma análise de tal f igura permite a elucidação, de que os

planos de ação const ituem o resultado das decisões estruturais e infra-

estruturais, e devem representar uma seqüência harmônica com as estratégias

que os orientam.

A importância, portanto, da análise dos planos de ação implementados

ou não, em uma empresa, está no fato de que esta possibil ita a realização de

ponderações no sent ido de se ident if icar a existência ou não de uma busca,

por parte da empresa, das metas estratégicas objet ivadas, defin idas em função

das suas estratégias.

Os planos de ação da empresa A, pelos dados que foram obt idos na

entrevista realizada com sua administração, demonstram o comportamento da

mesma, quanto aos per íodos estudados, ou seja, de 1984 a 1990 e de 1991 a

1997.

No primeiro per íodo estudado, a empresa A estava vo ltada

pr incipalmente para a conso lidação de uma melhor eficácia operacional da

planta industr ial,  dentro de um planejamento defin ido pela matr iz, e, cujos

planos estavam mais restr itos ao t reinamento de t rabalhadores, supervisores e

gerentes. Neste per íodo, não havia nenhum plano mais pro fundo de alteração,
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quanto aos processos de fabr icação (manufatura) e de co locação dos produtos

no mercado (market ing). Era um momento de conso lidação da implantação da

empresa, e de melhor organização da produção, dentro do planejamento geral

in ic ial.

Tratava-se de uma época em que a empresa estava protegida pela

reserva de mercado e, portanto, seus únicos concorrentes eram internos. Além

do que, a representat ividade da empresa A no mercado era bem defin ida, o

que não just if icava, segundo eles, invest imentos que não aqueles necessár ios

para manter seu status no mercado.

No segundo per íodo analisado houve uma mudança drást ica na postura

da empresa A, quanto ao invest imento em planos de ação, com a fina lidade de

at ingir seus objet ivos.

Os planos que foram ident if icados neste segundo per íodo pela

empresa, foram os seguintes:

a) planos implantados: int rodução de produtos de controle numér ico,

invest imentos em novas tecno logias para aper feiçoamento da capacidade da

empresa, invest imento em P&D para melhorar os produtos e os processos

internos da empresa;

b) planos parcialmente implantados: a reorganização da produção com

desenvo lv imento de projeto para a manufatura e implantação de tecno logia de

grupo, migração da inspeção do produto fina l para a inspeção no processo,

busca de mot ivação da mão-de-obra da empresa, maior controle de custos e de

desempenho, tanto para o pessoal administrat ivo, quanto para o pessoal de

chão de fábr ica;

c) planos que se pretende implantar: MRP; melhor ia da segurança no

trabalho e contro les estat íst icos do produto/processo.

A análise de tais planos de ação descr itos pela empresa, permite

algumas conc lusões, quanto ao seu uso como ferramental,  para se at ingir

objet ivos estratégicos.

No primeiro per íodo, observa-se que prat icamente inexist iam planos

de ação e, os únicos que se mostravam presentes na empresa, estavam
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vo ltados para uma melhor organização do trabalho, buscando-se com isto,

at ingir uma maior eficácia na organização da sua produção, o que se

traduzir ia numa melhora de seu desempenho.

Esta postura adotada neste pr imeiro per íodo pela empresa A, não se

encontrava alinhada com o seu comportamento estratégico adotado na época,

quando sua pr incipal pr ior idade compet it iva era a qualidade. Não exist iam

planos de ação diretamente relacionados com tal pr ior idade. Julgava-se assim

que a qualidade dos produtos, já era garant ida pela qualidade do projeto,

defin ido pela matr iz. Bastava assim fazer bem feito o que já estava

determinado.

O segundo per íodo, por sua vez, se caracter izou pela busca da

implantação de vár ios planos de ação, que de acordo com a div isão

apresentada, podem ser assim sintet izados:

a) com relação aos planos já imp lantados observou-se que a maior ia

estava ligada ao desenvo lv imento da tecno logia da empresa, com destaque

para a pr ior idade compet it iva qualidade, ident if icada como a pr incipal,  mas

agora dando destaque à contr ibuição da manufatura;

b) os planos parcialmente implantados, voltados pr incipalmente para a

reorganização de sua manufatura, buscando-se at ingir tanto as metas relat ivas

à redução de custo, que se tornou a segunda pr ior idade compet it iva, quanto

àquelas vo ltadas para a qualidade.

Conforme fo i salientado no item 5.5 – Estratégia de Manufatura a

seqüência das pr ior idades compet it ivas adotada pela empresa A ,  no segundo

período analisado, fo i a qualidade, custo, confiabil idade e f lexibil idade.

Logo, o que se vê é que os planos de ação implantados pela empresa estavam

em consonância com a busca das pr ior idades compet it ivas objet ivadas, uma

vez que a maior ia destes planos parece atender esta  hierarquização de

pr ior idades.

A melhora na organização da empresa, e mais especif icamente de sua

gestão da manufatura, pode propiciar uma diminuição de seus custos e maior

efic iência em seu processo como um todo, o que sem dúvida, propic iará um
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maior poder de compet ição da empresa no mercado, estando portanto, de

acordo com sua Estratégia Compet it iva de Enfoque, baseada na diferenciação,

mas procurando não apresentar custos excessivamente elevados.

Melhorar a qualidade através dos planos de ação, simplesmente

confirma a forte tendência da empresa A, em ut i l izar esta pr ior idade

compet it iva como um dos elementos diferencia is de sua estratégia, como visto

no item 5.4 – Estratégia Competit iva.

Os planos relat ivos à qualidade demonstram ainda uma associação das

duas pr ior idades pr incipa is: qualidade e custo, com a migração da inspeção do

produto fina l para o controle estat íst ico do processo, que visa garant ir a

qualidade durante o processo de fabr icação e montagem e portanto, também

contr ibuindo para a redução do custo.

Por fim, é importante salientar que além de estarem alinhados com a

Estratégia Compet it iva e com a Estratégia de Manufatura, os planos de ação

também se mostram coerentes com a Estratégia de Market ing da empresa A,

qual seja: atender as necessidades de usinagem dos clientes existentes e

potencia is, através de contato direto com os mesmos. Este contato é que

permit iu a alteração do posicionamento das pr ior idades compet it ivas, fazendo

com que a empresa A procure melhorar sua qualidade de maneira conjugada

visando uma substancia l redução de custos, maior confiabil idade e menor

prazo de entrega, sem perder as caracter íst icas de flexibil idade dos produtos.

Tal sintonia com a Estratégia de Market ing, demonstra claramente que

existe uma interação entre a Estratégia Compet it iva, a Estratégia de

Manufatura e a Estratégia de Market ing da empresa A. Deve-se destacar no

entanto, que todas estas estratégias não são formalizadas pela empresa. Não

existem documentos e nem são estas as palavras ut il izadas pelos seus

dir igentes. Estas são as interpretações dadas pelo autor às respostas relat ivas

às questões colocadas nas entrevistas, bem como às observações realizadas in

loco,  a part ir do referencial teór ico sobre estratégias, estudado e desenvo lv ido

neste t rabalho.
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6 Conclusão

Este t rabalho teve como foco principa l uma abordagem de ver if icação

da interação entre a Estratégia Compet it iva e as Estratégias de Manufatura e

de Market ing, de uma empresa do setor de máquinas-ferramenta.

Esta análise refere-se ao per íodo de 1984 a 1997, esco lhido em função

da disponibil idade de dados que permit iram situar o posicionamento da

empresa estudada no mercado, ou seja, com relação à indústr ia como um todo.

A análise do setor de máquinas- ferramenta fez com que tal per íodo

fosse div id ido em do is, ou seja: um pr imeiro momento que ia de 1984 a 1990,

e o segundo que fo i de 1991 a 1997. No primeiro momento, o Brasil

encontrava-se sob um regime de reserva de mercado, não havendo portanto,

concorrência externa. No segundo per íodo, com o fim da reserva, o Brasil

abr iu sua economia para produtos externos, o que aumentou a concorrência no

mercado nacional.

Realizado este estudo, constatou-se que a empresa apresentou duas

realidades, cada qual l igada a cada um desses per íodos. Durante os anos de

1984 a 1990, a empresa aparentava uma posição de inércia no seu

desenvo lv imento organizac ional. Após a abertura, ela in ic iou um processo de

reenquadramento estratégico, frente à nova realidade compet it iva que se

formou.

A Estratégia Compet it iva genér ica adotada pela empresa A é a mesma

em todo o período estudado, qual seja uma estratégia de enfoque, no caso,

visando um segmento de mercado, formado pela indústria automobilíst ica.

Dentro do segmento em foco, a empresa procurava compet ir baseando-se na

diferenciação de seus produtos.

Os pr incipais diferencia is ident if icados, como sendo ut il izados pela

empresa são: a imagem da empresa, que possui mais de cem anos de

existência; o alto padrão de qualidade de seus produtos, que acaba por

diminu ir a faixa de empresas que podem concorrer com ela; e a possibil idade

que a empresa o ferece a seus clientes de adequação, embora limitada dos seus

produtos.

Com relação ao elemento custo, pôde-se ver if icar que a empresa

passou a considerá- lo, como elemento fundamental,  em sua Estratégia
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Compet it iva somente a part ir de 1990. Sem esta postura a empresa

provavelmente não teria consegu ido seu níve l de faturamento após a abertura

de mercado. Tal mudança acabou por agir posit ivamente do ponto de vista

estratégico, na medida em que favoreceu o fortalecimento dos diferencia is

adotados pela empresa, com relação aos seus concorrentes.

A Estratégia de Manufatura da empresa A, também demonstrou ter

passado por  dois momentos, onde as pr ioridades compet it ivas objet ivadas

demonstram claramente duas realidades.

No primeiro momento marcado pela reserva de mercado, a empresa

hierarquizava as suas pr ior idades compet it ivas na seguinte ordem decrescente:

(1) qualidade, (2) flexibi l idade, (3) confiabil idade e (4) custo. Após esta

pr imeira etapa, com a abertura de mercado, a empresa realizou um processo

de reestruturação de suas pr ior idades, enquadrando-as da seguinte forma,

frente à nova realidade compet it iva: (1) qualidade, (2) custo,  (3)

confiabil idade e (4) flexibil idade.

A nova forma de encarar as pr ior idades compet it ivas, fez com que a

empresa, na busca de um melhor posicionamento, acabasse por evo luir em

todas elas, muito embora houvesse adotado uma nova seqüência de

pr ior idades para as mesmas. Isto demonstra que no caso da empresa em

questão, não houve incompat ibil idade entre as pr ior idades, ou seja, não se

constatou a existência de t rade-of fs entre elas.

O estudo da Estratégia de Market ing da empresa A demonstrou que a

mesma não mudou, durante todo o per íodo estudado. Esta estratégia pautou-se

em três ações complementares: ident if icação de grupos de consumidores

potencia is num pr imeiro momento; vis itas técnicas a estes possíveis clientes,

com a intenção de proporcionar uma demonstração dos produtos oferecidos

pela empresa A. O mater ial de apo io destas vis itas, no caso catálogos técnicos

de sua l inha de produtos, procurava destacar as caracter íst icas diferenciadas

dos mesmos, de acordo com a Estratégia Compet it iva da empresa A. A

pr ior idade compet it iva qualidade recebia o maior destaque, reforçando assim

o alinhamento e a integração entre as diversas estratégias da empresa.

Também quanto aos planos de ação, os mesmos demonstraram ter

passado por dois momentos dist intos. No primeiro (1984 a 1990) a empresa
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não possuía muitos planos de ação, e os poucos existentes eram basicamente

vo ltados ao treinamento de t rabalhadores, supervisores e gerentes para

conseguir at ingir um produto de acordo com o projeto; no segundo momento

(1991 a 1997), ao contrário, houve uma mudança drást ica nesta postura da

empresa A, que passou a invest ir intensamente em programas de melhor ia

como ferramentas para at ingir um bom desempenho de mercado.

A análise deste segundo per íodo demonstra que os planos possibil itam

uma melhor ia na organização da empresa; especialmente na gestão de

manufatura, associando a pr ior idade qualidade, que já era forte, com a

pr ior idade custo.

Assim, o que se depreendeu de todos esses elementos levantados

indiv idualmente da Estratégia Compet it iva, Estratégia de Manufatura e

Estratégia de Market ing da empresa A, fo i que existe uma sinergia entre as

mesmas, que lhe possibil itou um status,  dentro do segmento em que atua, ou

seja, o da indústr ia automobilíst ica. E le fo i responsável por uma estabil idade

de faturamento num per íodo de intensas crises para o setor.

É importante fr isar que embora a empresa A possua uma interação

entre suas estratégias, tal interação não ocorre por planejamento formal. A

direção da empresa, em seus vár ios níveis hierárquicos e áreas funcionais, não

co locou explic itamente esta interação, como um objet ivo real.  Como é muito

comum em trabalhos empír icos sobre estratégia, os dir igentes desta empresa

também demonstram desconhecer as concepções básicas sobre estratégia. Isto

demonstra que existe ainda um longo caminho a ser percorr ido, para que esta

interação ocorra de forma mais eficaz, propiciando, assim, melhores

resultados para a empresa.

Assim, com relação às questões levantadas na introdução deste

trabalho, temos as seguintes considerações a fazer:

(1) Qual a Estratégia Compet it iva da empresa de 1984 a 1997 ?

Esta estratégia, durante todo o período em questão, sintet icamente

pode ser denominada, dentro do modelo de Porter, como uma estratégia de

enfoque, baseada na diferenciação. Apesar da empresa estudada não possuir

estratégias formais ela tomou at itudes coerentes com re lação às áreas de
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market ing e manufatura, que se reflet iram no seu posicionamento compet it ivo

e co laboraram para at ing ir os objet ivos estabelecidos pela corporação.

(2) As Estratégias de Manufatura do período em questão foram

compat íveis com a Estratégia Compet it iva?

Respondendo a esta segunda questão, pode-se notar que a Estratégia

de Manufatura da empresa, representada pe la hierarquização de suas

pr ior idades compet it ivas, demonstrou uma alteração quando se compara o 1º

per íodo do estudo, de 1984 a 1990, com o segundo per íodo, de 1991 a 1997.

No primeiro, a Estratégia Compet it iva da empresa estava apo iada pela

manufatura pr inc ipalmente através da var iável qualidade. Em seguida,

apareciam em ordem decrescente de pr ior idade, a flexibil idade, a

confiabil idade e o custo. No segundo per íodo, há uma inversão quanto à visão

de custo, que passa a ser a segunda pr ior idade compet it iva em ordem de

importância, f icando em terceiro a confiabil idade e por últ imo a flexibil idade.

Isto não signif icou que houve redução da f lexibil idade da empresa. Pela

contrár io o nível de f lexibil idade quanto aos produtos fo i mant ido. Apenas as

outras pr ior idades é que ganharam destaque e invest imentos em planos de

ação / programas de melhor ia, que as co locaram num patamar de importância

super ior.

(3) A empresa apresentou Estratégias de Market ing coerentes com suas

Estratégias Compet it ivas?

Também pode-se responder afirmat ivamente a esta questão na medida

em que a at ividade de contato direto com os clientes existentes e potencia is,

pelo que pode se observar, pr ivileg iam as caracter íst icas diferenciadoras dos

produtos da empresa A.

(4) As decisões relat ivas à estrutura e infra-estrutura da empresa, que

resultaram nos planos de ação desenvo lvidos nestes anos, foram coerentes

com as estratégias adotadas e representam uma interação posit iva entre as

mesmas?

Como pode ser percebido na análise deste tópico, as ações e programas

de melhor ia adotados pela empresa est iveram vo ltados, neste per íodo, para

dar suporte à Estratégia de Manufatura, de acordo com as pr ior idades

compet it ivas esco lhidas pela empresa A, numa perspect iva de garant ir o
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posicionamento de diferenciação dentro do segmento de mercado esco lhido,

qual seja: o setor automobilíst ico.

(5) O posicionamento e a atuação da empresa so freu inf luência da

situação do setor de Máquinas-Ferramenta durante este per íodo? Em caso

posit ivo como as estratégias contr ibuíram para a superação dos problemas do

setor?

Não é possível uma conclusão defin it iva quanto a esta questão. É

evidente que a situação do setor inf luenciou a situação da empresa, mas as

decisões adotadas pela mesma ao longo do período de estudo, permit iu que o

faturamento não sofresse grandes var iações, embora houvesse legeira queda

no per íodo de t ransição.

Possivelmente esta situação está relac ionada à interação posit iva entre

as diversas estratégias da empresa, que permit iu sua sobrevivência durante o

per íodo tão turbulento.

Acredita-se ass im que este t rabalho tenha at ingido sua meta pr incipal,

que era a de analisar de uma forma empír ica, a existência ou não de uma

integração entre as Estratégias Compet it iva, de Manufatura e de Market ing.

Fr ise-se que a análise enfrentou sua maior dif icu ldade na escassez de outros

trabalhos que, t ratassem do assunto, deforma semelhante a que fo i aqui

adotada. Uma possibil idade ser ia a realização de uma pesquisa junto aos

clientes da empresa em questão, no sent ido de ver if icar se os mot ivos que as

levaram a comprar equipamentos da empresa A, realmente são aqueles que

esta empresa ju lga mais relevantes. Embora a caracter ização de estratégia de

enfoque esteja claramente co locada pela concentração dos clientes no setor

automobilíst ico, a diferenciação como base para esta estratégia dever ia ser

analisada com mais pro fundidade junto a estes clientes. Neste caso, poderia

ser estudado se as reduções de preço e prazo de entrega estão de acordo com

as expectat ivas dos clientes, tal como a empresa A ju lga estar. Este t ipo de

trabalho, no entanto, embora possa ser realizado numa perspect iva

longitudina l,  como fo i este estudo de caso, necessitar ia outros instrumentos e

diferente metodologia, na medida em que dever ia ser realizado dentro de um

único per íodo de tempo, e com um número razoáve l de empresas. Fica assim
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como sugestão para futuros t rabalhos, que pretendam contr ibuir para o

desenvo lv imento da área de estratégia a part ir de bases empír icas.
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